
PreÍeitura Municipâl do

-B"gNITS
L=r Ho 1,2621202L

Estabelece as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2A22 e dá outras providências.

o PREFEITO DO IIUXICÍPIO DO BOIIITO, Estado de Pernambuco, no
uso de suas atribuições legais e de confiormidade com a Lei Orgânica,

Faço -ber que a Câmara Municipal do Bonito, aprovou e eu SANCIOi{O a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I
].ST3SIÇÕES PRELIMINARES, DEFINiÇÕES E CONCEITOS,

Seção I
Das Dispsiçêes Prsliminarês

Art. 10 - Cumprindo as disposições constantes no inciso II do art. 165 da
Constituição da República, no inciso I, do § 10 do art. L24 da Constituição do
Estado de Pernambuco e do inciso II do art. 150 da Lei Orgânica Municipal, são

esta,belesidês ,ê-§ diretr!;e.s sr§"arnentá.rla"s ds MunleÍpls p"e.r.a ?9?7;
compreendendo:

I - disposições preliminares, orientações gerais e transparência;
II - metas e prioridades da administração;
III - estrutura, organização e elaboração do orçaments rnunieipal;
iV - reeeitás e áiterações na legisiação tributáriá;
V -execução da despesa;
VI -transferências de recursos a entidades públicas e privadas;
VII - procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos previdenciários;
VIII - celebração de operações de crédito;
IX - contingenciamento de despesas e critérios para limitação de

X - controle de custos e avaliação de resultados;
XI - disposições gerais e transitórias.

Seçãe IÍ
Das Normas, Definições e Conceitos

Àrt. 2tl - Aplicam-se, na elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual

- LOA./2022, as normas e procedimentos constantes nos instrumentos ab,aixo:

1 -Lei Federai no 432A, ae Ll cie março cie 1964;
II -Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000;
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III - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP, Ba ediÇão

a partir de 2019, aprovado pelas Portarias Conjuntas STN/SOF no 06, de 18 de
dezembro de 2018, STN/SPREV no A7, de 1B de dezembro de 2018, pela Portaria

-ÇTN no R77. de 18 de dezembr-o de 2019 e atua!lzacões.
IV- Manual de Demonstrativos Fiscais, 12a edição, aolicado à União e aos

Estados, Distrito Federal e Municípios a partir do exercício de 2022, aprovado pela

Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional - STN no 924, de B delulho de2A27.

Ã -+ ãÍl r^ana;aln-r aa a(^i+aa -l^êLa I 
^i,Frt 1r ., \-Lrr lJirlÇi (f-5Ç/ ycii rf, vJ Ei CiLvJ liEJLrJ l-Çi.

I - Categoria de Programaçâo, consiste no detalhamento das ciespesas das
unidades orçamentárias por função, subfunção, programa e aÇão,
compreendendo:

a) Programa, c instrumento de organlzaÇão da atuaÇão gor./ernamenta! que
articula um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo
comum preestabeiecicio, mensurado por incjicadores instituídos no Píano Piurianuai
(PPA), visando à solução de um problema ou o atendimento de determinada
necessidade ou demanda da sociedade;

o) Ações, são operações das quais resuitam prociutos, na iorma de Dens
ou serviços, que contribuem para atender ao objetivo de um programa,
especificadas no orçamento através de projetos e atividades;

c) Projeto, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das
nttais roçr tlta rrm nrnrlrrtn nnê a{-}ní-í^r!'rê nA!'A a ennançãn n!!n anprfeicnamentn da

ação de Governo;
d) Atividade, o instrumento de programaÇão utilizado para alcançar o

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam
de modo contínuo e permanente, das quais r-esulta rlm procluto neeessário à

manutenção cja ação cie Governo;
^\ /'\^^-^^:^ r^^^^:-l ^^--^^-^^.J^:^ )^^^^^^^ :^ ^^^!-:Lul \,/ptrr dçdu trSpELrc,r, LUrrqspuilutr crS ussptr5d5 que ildu LUilLrluugilr pdrd

a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não
gera contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

ii - Resei"va de Coniingência, compreencie o voiume cje r-ecursos

orçamentários destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e
eventos imprevistos que serão utilizados como fonte de recursos orÇamentários
para abertura de créditos adicionais;

III - Transferência, a entrega de recursos financeiros a outro ente da
Ferlcracãn : rnnqÁrrinc nrihlinnc rrrr â anlidarlec nrirrarl:c'. *.-* |- P,l I a v,é',,

IV - Delegação de execução, consiste na entrega
a outro ente da Federação ou a consórcio público para

de recursos financeiros
execução de aÇões de

abilidade ou competência do Município delegante;
V - Desoesa OLrrisatór'ia de Caráter Continuado é a desnesa corrente--r-- --J-"-'* '-"f '-

cie iei, medida provisória ou ato administrativo normativo que iixou para
igação legal de sua execução por período superior a dois exercícios;
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VI - Execução Física, a realização da obra, fornecimento do bem ou
prestação do serviço;

VII - Execução OrÇamentária, o empenho e a liquidação da despesa,
inc!usi.re sua insc!'ição em restos a pagar;

VIII - Execução Financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos

iX - Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidade da ocorrência de
eventos qr-re venham a impactar negativamente nas contas prlhlicas;

X - Passivos Coniingentes, cjecorrem cie compromissos iirmados peio

Eoverno em função de lei ou contrato e que dependem da ocori'ência de um oii
mais eventos futuros para gerar compromissos de pagamentos;

XI - Contingência Passiva é uma possível obrigação presente cuja
existêneia será eonfirmacia somente peia oeorrêneia de um ou rnais eveRtos futuros
que não estão totalmente sob o controle da entidade;

XII - Programação Financeira e Cronograma de Desembolso, consiste na

compatibilização do fluxo de pagamentos com o fluxo dos recebimentos, visando
ao aSuste da despesa fixada às novas projeções de resultados da arrecadação,
,aía aien,le. ao,q artigo-< 8o e 9o da l-ei Complementar no 101-, de 4 de malo de
2--- - -: :e R.esponsabilidade Fiscal - LRF;

:,:- - 3 a-<s f caÇào por Fonte/Destinação de Recursos, tem como objetivo
:a-:'::' =s ':-::s :e í:alc amento dos gastos públicos, associando, no

:-::-:-:: ':-::-. -.a'a-a:a z::::-... ^::3s iesoesas.

::r:-- -3 II
DÂS Ca.l:"',--iIj,=S 3=a-jlS : li -r-i:".StrÂRENCIA

Seção Única
Das Orientações Gerais, da Transparêneia e do Equilíbrio

Ârt.4o - Deverão ser asseguracios a transparência cia gestão iiseai e os
princípios da publicidade, da participação popular e do controle social na

elaboração e execução do orçamento municipal de 2022.

§ 1o - São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será

dada ampla divulgação, inclusive em meios digitais de acesso público:

I - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orÇamentárlas;
il -o balanço geral das contas anuais e pareceres prévios emitidos pelo

Tribunal de esntas elo Estado de Pernambueo:
III- os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária;
IV- os Relatórios de Gestão Fiscal;
V - os sistemas de acompanhamento da execução orçamentária e

ra, disponibilizados pela internet, de amplo acesso público;
- o Portal da Transpai'ência.
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§ 20 - Serão realizadas audiências públicas no período de elaboraÇão do

Plano Plurianual - PPA 2022/2A25 e da LOA|2022, assim como durante a execuÇão
orÇamentária no exercício de 2A72, quadrimestralmente, para avaliaÇão e
demcnstração do cumprlmento de metas flscals, consoante drsposições da Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 3o - Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta orçamentária para
2022 à Câmara Municipal, o Poder Executivo publicará em seu Portal da
Transparência na internet cópia integi'al dc projeto da LOA/}A22 e seus ênexcs.

Art. 50 - Na elaboração, aprovação do Projeto da LaNZA2Z e durante a
execução da respectiva Lei, deverão ser observados o equilíbrio das contas
públicas e o cumprimento das metas previstas no Anexo de Metas Fiscais, que
poderão ser revistas porler em função de modificações na po!ítica macreeconômlca
e na con-juntura econômica nacional.

CAPÍTULO Ii]
DAS PRICRIDADES, N,lETAS E RISCOS FISCAIS

\^-ã^ IJEYSL' 3

Das Prioridades e Metas

Art.60 - São estabelecidas as prioridades e metas da Administração
i"lunicipai, constantes ciesta Lei e cje seus anexos, que terão prececiência na
alocação de recursos na Lei Orçamentária e na sua execução, não se constituindo,
todavia, em limite à programação das despesas.

§ 1o- O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas
fiscais cje cacja quacirimestre cje 2022, em audiências púbiicas, na Cámara cie
Vereadores.

§ 20- Poderá haver, durante a execução orÇamentária, compensação entre
as metas estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
respeitadas as disposições dos artigos L67 e212 da Constituição Federal e regras
da Lei Comp!ementar no 14L, ,7e L-q de janeiro de 2AL2.

Ãrt.7o - Ãs

Seção II
Do Anexo de Prioridades

prioriciacies para eiaboração e execução cjo Orçamento
Anexo de Prioridades, com a denominação de ANEXO I, onde
do governo e da sociedade,

I integram o
as escolhas
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Art. 8o - As ações prioritárias identificadas no ANEXo , o;;'l;i;;^:;;;"**"^

Lei, constarão do orçamento e serão executadas durante o exercício de 2AZZ, de
acordo com a disponibilidade de recursos, em consonância com o plano plurianual
702?120?5 e a programação or-çamentár-ia apror.rada.

Parágrafo único - Na execução orçamentária em 2A22 levar-se-á em
consideração ações que levem ao desenvolvimento sustentável.

Seção III
Do Anexo de Metas Fiscais

Art. 90 - O ANEXO Ii- Anexo de Metas Fiscais, estabelecido pelo § 10 do
art. 4o da Lei Complementar no 10U20A0, dispõe sobre as metas anuais, em
valores constantes e correntes, relativas a receitas e despesas, os resultados
nom!nal e primár'!o, o montante cla clír=rifr3 pública, para o exercício de 2022e par-a
os dois seguintes, bem como avaliação das metas do exercício anterior, por meio
dos seguintes demonstrativos:

I -Demonstrativo 1: Metas Anuais;
II -Demonstrativo 2:Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do

Exercíclo Anierior;
III - Demonsti-ativo 3:Metas Fiscais Atuais Comparadas com Metas Fiscais

Fixadas nos três Exercícios Anteriores;
IV - Demonstrativo 4: Evolução do patrimônio Líquido;
V -Demonsirativo 5:Origern e Apiicação dos Recursos Obiidos com a

Alienação de Ativos;
Vi -Demonstrativo 6:Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do

Regime Próprio de Previdência Social;
VIi - Demonstrativo 7:Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
VIII - Demonstratlr;o B:Margem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado.

Art. 1Oo - A metodologia e as memórias de cálculo, relativas aos valores
dos demonstrativos desta Lei foram elaborados em conformidade com disoosíções
do i"iDF i2a edição, pubíicacio peia Seci=etaria cio Tesoui'o iriacionai e integrarn o
Anexo de Metas Fiscais da LDA/2A22.

ê--,=^ rUJEçou rü
Do Anexo de Riscos Fiscais

Art. 110 - O Anexo de Riscos Fiscais dispõe sobre a avaliação dos passivos
ntes capazes de afetar as contas públicas e informa as providências a

das, caso os riscos se concretizem, integra esta Lei por meio do ANEXO
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Art. 12o - Os recursos de reserva de
atendimento de passivos contingentes e
imprevistos, consoante disposições da alínea
Conrplementar no 101/2000.
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contingência serão destinados ao
outros riscos e eventos fiscais
"b" do inciso IiI, do art. 50 da Lei

§ 10- Serão destinados no orçamento
orçamento fiscal para a reserva de contingência
cento) da receita corrente líquida estimada.

recursos exclusivamente do
de pelo menos L,Solo (um por

§ 20- Na hipótese de não utilização da reserva de contingência nos fins
previstos no art. 50, inciso III, alínea "b" da Lei complementar no 101, de 2000,
a reserva poderá ser usada como recursos orçamentários para abertura de créditos
adicionais a partir de julho de 2022, nos termos do inciso III, do g 1o do art. 43
de Le! Federal na 43?CI, de tg64,

Seção V
Das Obras em Execução, da Conservação do Patrimônio e dos Novos

Projetos

Art. 13o - Terão prioridade os projetos em andamento e as atividades
destinadas ao funcionamento dos órgãos e entidades que integram os orçamentos,
Fiscal e da Seguridade Social, serviços essenciais, despesas decorrentes de
obrigações constitucionais e legais, os quais terão precedência na alocação de
recursss ne Prsjeto da LQA|aQZ?,

Art. 14o - O ANEXO IV desta Lei constitui o Demonstrativo de Obras em
Execução e Despesas de Conservação do Patrimônio público, para atender ao
dispõe o art. 45 da Lei Complementar no 10U2000.

Seção VI
Da Avaliação e do Cumprimento de Metas

Art. 15o - Durante a execução orçamentária, o acompanhamento do
cumprimento cias metas será ieito com base nas informações do Reiaiório
Resumido de Execução Orçamentária, para cada bimestre e do Relatório de Gestão
Fiscal, relativo a cada quadrimestre, publÍcados nos termos da legislação vigente.

4ft. 160 - Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da
receita poderá não comportar o cumprimento rjas metas cie resultacio primárío ou
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os poderes promove;il.;";.;;
próprio. e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, timiiação Je

ç-.-empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados nesta Lei.

tu

Prefeitura Municrpai do Bonito - Rua Cônego Cavatvanti, 40 - Bonito/pE
cEP:55680-000 - 81 3737 0705t3737 o7o9 - CNpJ i0 121 515/0001-01



Prefeitura MunicipaL do

BONITO
k, ,u,*oo ,o' A 

'tDADÊ 
Do AMANHÀ

Parágrafo único - A programaÇão financeira e o cronograma de

desembolso, estabelecido no art. Bo da LRF, Serão aprovados por Decreto

Executivo ate 30 (trinta) dias após a publicaÇão da Lei orçamentária Anuav7a27'

CAPÍTULO IV

ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I
Das Classificações Orçamentárias

Art. 17o - Na elaboraÇão dos orçamentos será obedecida a classificação

constante do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, vigente para o

exercício de ZAZZ, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, citado no inciso

III do art.2a desta Lei.

Art, 1go - Será adotada a classificação de receita orçamentária de

utilização obrigatória pelos entes da Federação, padronizada pela Secretaria do

Tesouro Nacional, inclusive vinculação às fontes/destinação de recursos.

Ãrt. 1go - O QuaOro ce Detaihamento Oa Despesa, que será pubiicado até

30 (trinta) dias após a publicação da Lei orçamentária Anual, terá o seguinte

detalhamento:

I - Classificação Institucional;
II - Classificação Funcional;

iii- Classificação por Estrutura Programática;

IV- Classificação da Despesa por Natureza:

a) Categoria Econômica;

b) Gruoo de Natureza de DesPesa;

c) i{ociaiicjacie cie APiieação;

d) Elemento de DesPesa;

V.ClassificaçãoporFonte/DestinaÇãodeRecursos'

parágrafo únlco - A proposta orçamentárla poderá se!' ap!'esentada e

executada com a classrficação orçamentária até a modalidade de aplicaÇão'

Art. 200 - sendo a proposta orçamentária apresentada corn o

detalhamento constante no caput do art. 19, após aprovada e sancionada a

LAAíZOZZ, o orÇamento já será publicado com os demonstrativos do quadro de

detalhar-,rrento da despesa classificado nos tern-rcs dos incisos I a tJ do referldo

artigo.

Art. 210 - As dotações relativas à classificação orçamentária encargos

vinculam-se ao programa Operações Especiais, identificado no

por zei'os e na Funçêc 28 (vinie e o!to), destinam-se a custear os

, para suportar as despesas com:

&
/
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previdenciárias;
e pensionistas;
espee iais,

na proposta orçamentária para as despesas
consolidada do Município e atendimento das

como para o custeio de obrigações decorrentes

Alt' 22o - A demonstração de compatibilidade da programaçâo
orçamentária, com os objetivos e metas desta Lei, será feita por meio de anexc
que integrará a Lei Orçamentária de Z0ZZ.

Seção II
Da Organização dos Orçamentos

Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreenderão as
ProgramaÇões cjos Poderes tegrsiativo e Executivo, seus iuncjos, órgãos e
entidades da administração direta e indireta do Município e discriminar"ão suas
despesas com o detalhamento previsto no Manual de Contabilidade Aplicada ao
Setor Público, referenciado no inciso iII do art.2o desta Lei,

§ 10 - O orçamenio cja seguricjacie sociai, compreenciencjo as áreas cie
saúde, previdência e assrstência social, será elaborado de forma integrada, nos
termos Co § 2c Co art, i95 da Ccnstituição Federal, assegurada a cada área a
gestào de seus recLtrsos,

§ 2o - A ''eser,,'a co xeq me Proprro oe Prevroência Sociai oos Servicjores.
pr-ei sla nc art, 8; ca Portaria Interministerial STN/SOF no 163, de 04 de maio de
ZAAL e atualizaçÕes, será identificada pelo dígito 9 (nove) no que se refere ao
grupo de natureza de despesa,

§ 3o - Na eiaboração cja proposta orÇamentária cio Município, será
assegurado o equilíbrio entre receitas e despesas, ficando vedada à consignação
de crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada e admitida a inclusão
de projetos genéricos, compatíveis com o plano plurianual.

§ 40 - Constarão dotações

.. = -.".,"ffrF" ,

-:',, ' t' ffi
"'-lr g{íuw
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I
II
III
IV

V
VI
VII
VIII

-Amortização de dívidas, juros e encargos de dívidas;
- Precatórios e sentenÇas judiciais;
- Indenizações;
- Restitrrir^õec inrlU5irTe de SaldOS de cnnvÂninq'
- Ressarcimentos;
- Amortização de dívidas
- Despesas com inativos
- Outros encargos

relativas à amortização da dívida
metas de resultado nominal, assim

iço da dívida pública.

50-elei
a

orçamentária não consignará dotação de
um exercício financeiro que não esteja

que autorize a sua inclusão-tu
/

investimento com
prevista no plano

Prefeitura Municipat do Bonito - Rua Conego Cavalvanti, 40 - Bonito/pE
CE P 55680-000 - 81 3737.A7051s737 07A9 - CNpJ: 10.121 515t0001-01

E1em lei

l



-Í! - !! -

Preíeitura Municipal do

identificada a função
com a classificação
fonteldestinação de r

do anlimrãn:9- islrrr-v.Yl,,j+,qr

BONITO
§ 6(} - Cada programa identificará os projetos, atividades e operações

especiais necessários para atingir seus objetivos, especificando os respectivos
valores, finalidade e as unidades orçamentárias responsáveis por sua realização.

§ 7o - A programação de cada órgão apresentará, por programa, as
intervenções necessárias para atingir os seus objetivos sob a forma de projetos,
atividades e operações especiais, com os respectivos valores e operações, não
podendo haver alterações que modifiquem as finalidades estabelecidas.

Art. 24o - No orçamento cada projeto, atividade ou operação especial terá
e a subfunção às quais se vinculam, codificadas de acordo
vigente e apresentará as dotações orçamentárias, por

recursosr por grupos de natureza de despesa e modalidades

Seção III
Do Projeto de Lei Orçamentária Anual

Ârt. 25o - A proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhará
à Câmara Municipal de Vereadores, será constituída de:

I -Texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual;
II - Anexos;
III- Mensagem.

Art. 260 - A composição dos anexos da Lei Orçamentária será feita por
orçamentários, incluindo os anexosmeio de quadros, tabelas e demonstrativos

definidos pela Lei Federal na 432A/ 1964 e
para atender disposições legais.

outros demonstrativos estabelecidos

Art. 27o - Acompanham a Lei Orçamentária
Quadros, Demonstrativos e Anexos:

I - Quadro de discriminação da legislação da
ii - Demonstrativo do efeito sobre receitas e

a) Anictiac:
b) Remissões;
c) Benefícios fiscais de natureza financeira e tributária.

III- Tabelas e Demonstrativos:
a) Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios

rie 20 i9, 2ü2ü e orçacia para 2ü2i;
h\.f lh^l= a.znlie rl-irrr u{: aunl',^ãn /.1 â á^^h^Fa -n=li-=À ^,,^--!-i^-ul tc:uÇta c^PilLoLrvcl uc cvuriJgcru uci uEJpesd itrdiizciucj iiu) u^cíLiLiu5

9, 202A e fixada para 2A2I;
c) Quadro demonstrativo consotridado da receita resultante de impostos

L^--- ^---^- ^UEIII LUIIIU U

Federal;
destinada a Manuienção e Desenvoivimento do Ensino.

rçado, consoante disposição do art. 2LZ da Constituição
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d) Quadro demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei

Complementar no 141, de 3 de janeiro de 2012 e despesas fixadas na proposta
orÇamentária, destinada às ações e serviços públicos de saúde no Município;

e'! Ouadro demonstralivo dos recursos destinados ao atendimento aos
programas e aÇões de assistência à criança e ao adolescente;

f) Relação de fontes de recursos.
IV-Anexos da Lei Federal po 432A, de L7 de marÇo de t964, que

integrarão o orçamento :

a)Anexo 1: Demonsirativo da receiia e cia ciespesa seguneio a natureza;
b) Anexo 2: Demonsti'ativo das receitas segundo as categorias

econômicas;
c) Anexo2: Demonstrativo da despesa por categoria econômica e por

-.^:l^ f,^ ^-^--^^ ^.^L-l-:^ ^UI llLjciUe Ut çdÍ I let lLclt lcl ;

d) Anexo 6: Demonstrativo da despesa por programa de trabalho;
e)Anexo 7: Demonstrativo dos Programas de Trabalho do Governo,

indicando funções, subfunções, projetos e atividades;
f) Anexo B: Demonstrativo da despesa por funções, subfunções e

nrnnramâc cnnfnrme n rríncriln'r - J _ " -- -,

g) Anexo 9: Demonstrativo da despesa por órgãos e funções,
V - Demonstrativo da compatibilidade da programação orçamentária, com

as metas de receitas, despesas, resultado nominal e primário;
VI - Demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas, decorrentes de

isenções, anisiias, remissões, subsíciios e beneííeios cje natureza íinanceira,
ti'ibutái'ia e ci'editícia, consoante disposições do § §o do ai't, 165 da Constituição
da República.

Art- 28o - A mensagem, que !ntegra a proposta orçamentária, conterá:
- - À-3 tse la cc1_rurt,ra ea3-:- c3 -e: c^a en-ocanoo os aspectos que

)-
-- - l,es*-: :: :r ::a :::-:- :: : s3c a Cc Governo Municipal;
:::- --s:'::a ,= .: :s: -3: , a a az " xação de receitas e despesas;

-, - --':--.:::s s::': : -=:::: rJ a ce cáicuio e justiiicativa cja

CSt :r d- rc -c -c-3 13 e :3 :eS::Se - lla:4,
\/ - Stua;ãc ia lrc3:a l'.'--::r -estos a pagar e compromissos

financerros exrgrve s,

A!'t= 29o - Não poderão SÊr:nii-liCos na Lei orçamentária projetos novos
com recursos provenientes da anuiaçãc de orc;etos em andamento,

Art. 3Oo - Serão consignadas atividades distintas para despesas com o

de pessoal referente aos profissionais da educação básica e outras
^^ê^^ât Àa aA,,^-^ã^yçJJUCii \lC ÇLiULqVqV.

nto
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Art. 31o - No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão
orçadas em moeda nacional, segundo os preços correntes vigentes em junho de
2ü21.

Aft. 32o - As despesas e as receitas serão demonstradas de forma
sintética e agregada, evidenciado o "superávit" corrente, no orçamento anual.

Art. 33o - A Modalidade de Aplicação 99 será utilizada para classificação
orçamentária de reserva de contingência.

Art. 34o - O Orçamento da Cámara Munícipal de Vereadores, elaborado e
encaminhado pelo Poder Legislatívo para 2A22, será incluído na proposta
orçamentária, obedecendo a classificação orçamentária vígente.

AÉ. 35o - Com fundamento no § Bo do art. 165 da Constituiçâo Federal e
nos artigos 7o e 43 da Lei Federal no 4sza, de L7 de março de 1964, a Leí
Orçamentária conterá autorização para o Poder Executivo proceder, mediante
Decreto, à abertura de créditos suplementares até o limite de 40olo (quarenta por
§ents) .4a de"spesa f!x.+da.

Seção IV
Do Processamento e das Alterações

Subseção I
Be -Prpse-çgâ-rtlen*§ s dâs *E-me-lrds-s

Art' 360 - A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as
disposições do art. 166, §3o da Constituição da República, devendo o orçarnento
ser devolvido à sanção do Chefe do Poder Executivo devidamente consolidado,
junto csm te.das as er*endas e ânexos.

§ 1(} - As emendas deverão ser compatíveís com o plano plurianual e ser
indicados os recursos para execução das despesas nas dotações respectivas.

§ 2" - Respeitadas as disposições constitucionais e iegais, as emendas ao
projeto de lei orçamentária deverão conter:

I - Indicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias, funções,
subfunções, programas, projetos, atividades ou operações especiais e o montante
das despesas que serão acrescidas, com as respectivas fontes/destinação de
rAal tr<^a'
, -LvM' *VV'

II - Indicação expressa e quantificação, cuando couber, das ações
incluídas ou alteradas.

30 - Não poderão ser anuladas, total ou parcialmente, dotações
i"ie pí'opcste crçarnentéi'ía destinedas a investimer:tos refe;-entes a
damento, para servlr de recui-sos para emendas de
r§,

I.;;*;;;d;;;;;; mH
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Art' 37o - As emendas feitas ao projeto Ce lei orÇamentária e seus anexos,
consideradas inconstitucionais ou contrárias ao interesse público, poderão ser
vetadas pelo Chefe do Poder Executivo, no Wazo de 15 (quinze) dias úteis,
.nnqrrânfê dicnnsicões do â i o dl zr â., nz r-onstifLricãn rla Renr'rhlir-a ãttê
comunicará os motivos do veto dentro cie quai'enta e oito horas ao presidente da
Câmara.

Parágrafo único - O vetc as emendas restabelecerá a redação inicial da
dr1-::ri^ annc*=ni-a .i- ^F^â^-F- ^_,uvLriÇúrj LUi iSLciíiLÇ ijLi ;jiUpU5iü C:Çô:-,:::;:.;,

Art.380 - O Chefe do Pcce- 
=x::-ir\'3 

poderá enviar mensagem à Câmara\í-[]c aet :'ai'a D'3p:-.''.:J f ::;-cs - -:.:,:lc de er do orçamento anual, enquanto-ã: ^ : -:: a .a:3:ã3 -a l:- ssat €sfÊ: F ca

Subseção II
Das Alterações e dos Créditos Adicionais

Art,39o - AS alteraÇÔes na ler orçamentária poderão ser realizadas de
ôCf,r-cc aon't as necessioaces ce execuÇão, ooservaoas as oisposiÇões
constitucionars e legais e condiÇões de que trata este artigo:

I - as alterações que visem a inclusão de dotações inicialmente não
computadas na lei orçamentária, em conformidade com os artigos 4L a 43 da Lei
Federal po 4.320, de L7 de marÇo de L964, serão autorizadas pelo poder
Legislativo por intermédio de cr-édito especlal aprovado po!- | ei, que se!- á aber-to
por decreto;

II - as alterações que visem reforço de dotações para despesas
inicialmente computadas de forma insuficiente na lei orçamentária, gerando
acréscimo no valor da ação orçamentária, serão realizadas mediante autorização
cio Pocier Legisiaiivo, através cie Lei, para aberiura cie créciito supiementar, em
canformidade com os ariiEos 4i a 43 da Lei no 432A, de iZ de março de ig64,
que será aberto por decreto.

§ 1o - Para a situação constante no inciso II, a Lei Or'çarnentár-ia
estabeiecerá iimite percentuai sobre o total da despesa fixada para previa
autorização cie abertura cje créciito aciicional supiementar, em conformicjade eom
o art, 7a da Lei Federal no 4,320 , de L7 de março de 1964 e como art. 165, § go
da Constituição da República.

§ 2o - Com fundamento no inciso VI do art. 167 da Constituição Federal,
por não constituir categoría de programaçâo, fícam autorizadas alterações e

pes de grupos de natureza da despesa, modalidade de aplicação e fontes de
, desde que não modifique o valor total das ações, constantes na lei

ria e em crédltos aclieionais.

Prefeitura Municipat do Bonito - Rua conego Cavatvanti. 40 - Bonito/pE
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Art' 4oo - os créditos extraordinários são destinador-rr:##;;D.ÁMANHÂimprevisíveis e urgentes como em caso de calamidade pública, consoantedisposições do § 3o do art. 167 da constituição da República e do art. 44, da LeiFeder.a! *o 4,3}glLgfr4, e ser.ão.âbertss per D_ecrete de poder Executiyo, Ç.u€ delesdará conhecimento ao poder Legislativo.

Art' 410 - os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimosquatro meses de 202L poderâo ser reabertos ao orçament o de 2022, no limite deseus saldos, rnedianG dec;'eto, confcrme ert. tÇ7, § 29, daccnstituiçãc,trederal,podendo ser aiustada a classificação orçarnentária para adequação aoorçamental2022.

Aft' 42o - os recursos orÇamentários destinados a abertura de créditosadiêiônais dê quê tr-âtâ Ê irieisô Ii do § tã dê âÉt. 43 dâ Lêi Fêdefai íio 4.32gí1964,poderâo ser apurados por fonte/destinação de recursos.

Art' 43o - os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentadoscom â forma e o nível de detalhamento estabelecidas para o orçamento.

Parágrafo único - Durante o exercícío de 2a22os projeios de Leidestinados a autorização para abertura de créditos especiais incluirão asmodificações pertinentes no Plano Plurianual, para compatibilizar à execução dosprÜgramas de trabaiho envoividos, com a programação orçamentária respectiva.

Àrt' 44o - Havendo necessidade de suplementação de dotaçôes da câmaraMunicipal, esta solicÍtará por ofício ao Poder Executivo, QU€ terá o prazo máxímode 10 (dez) dias úteis para abrir o crédíto por meio de Decreto e comunicar aoPresidente da Câmara.

§10 - A solicitação de que trata o caput deste artigo indicará as dotaçõesvinculadas à câmara Municipal que precisam ser reforçadas e as que serãoreduzidas, para atender ao inciso III do §1o do art. 43 da Lei no 43;1A/ 1964.

§ 20 - verificado eventual saldo de dotação orçamentária da câmaraMunicipal que não será utilizado, poderão ser oferecidos pelo poder Legislativo taisrecursos como fonte para abertura de créditos adicionais.

Ãrt' 45o - Para reaiização das ações e serviços púbiicos, inclusive aqueiesdecorrentes dos artigos Lg4 a zt4 
.da 

conutitriiã;H;;;i,' *u*ra havercompensação entre os orçamentos fiscal e da seguridade social, por meio de
*É*ft adicionais cCIm recursos de anulação de dotações, respeitados os limites

46o 'o Plano plurianual, esta Lei de Diretrizes orçamentárias, a Lei

i AnT.J, e seus anexos, poderão ser aíterados por leis específicas.na
çrcício de 2022, observada a legíslação pertinente.

PreJeiiura Municipai do-Bonrto *ru runk*uruuntr, 40 - Bonitolp, ECEp: 55680-000 _ 81 3737 O7o5t37SZ Orcó _ õNp.,, ,o.rrr rrrrooor-ol E
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Seção V

Do Orçamento do Poder Legislativo

Art. 47o - A proposta orÇamentária parcial do Poder Legislativo de que

trata o inciso V do § 1o do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, que

será entregue pela Câmara de Vereadores ao Poder Executivo para inclusão das
dotações na proposta orçamentária do Município, obedecerá às normas vigentes e
aos limites constitucionais.

Art. 48o - A despesa autorizada para o Poder Legislativo na Lei

Orçamentária de 2022 terá sua execução condicionada ao valor da receita
efetivamente arrecadada no exercício de 2A2L, conforme dispõe o art. 29-A da
Constituição Federal e seus parágrafos.

CAPÍTULO V
DAS RECETTAS E DAS ALTERAÇõES NA LEGTST-AÇÃO rrusUrÁnre

Seção I
Da Receita Municipal

Art. 49o - Na elaboração da proposta orçamentária, para efeito de
previsão de receitas, deverão ser considerados os seguintes fatores:

I - efeitos decorrentes de alterações na legislação;
ii - vai-iações de índices de preÇos;
III - crescimento econômico ou recessão da atividade econômica;
IV - projeções constantes do Anexo de Metas fiscais desta Lei.

AÊ. 5Oo - Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de
Darnarnhrrrn nnrlarãn car rnncirlarrrlac índirac annnÂrnicac ê nrlfrnc narârnotrnerrvqvv, Pvvvr vJ Pur

nacionais, na estimativa de receita orçamentária, conforme projeções do Anexo de
Metas Fiseais, que Íntegra esta Lei, obtidos cias seguintes fontes:

I - Nota Técnica da Consultoria de Orçamentos e Fiscalização Financeira do
l- F-l^---l ^ Ã^l-LI--:- J- 

^--^r--! 
J- hl-----5euduu Feuerdl e KerdLunu ud LUillr55du rvlr5Ld ue rldilus, LJrçdíilenLus

Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, para a Lei de Diretrizes
Orçamentár'ias da União para 2A22;
II - Dados do Ministério da Economia;
II - Relatório Focus do Banco Central do Brasil, de 2 de julho de 2021;
III -Publicacões do IBGE.

AÊ, 510 - A estimativa de reeeita para 2Q22, QUê integra o ANEXQ II desta

üca disponibilizada para o Poder Legislativo, nos termos do art. 12, § 3o da
plementar no 101, de 4 de maio de 2000.

52s -; Na propc.sta crçaifiêfitáÍia o monianie dê receiiâs previstG pa{-a

crédlta não poderá ser superlcr ac das despesas de capita! flxadas,

Prefeitura Municipai do Bonito - Rua Cônego Cavalvanti, 40 - Bonito/PE
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Ârt.53o - Lei específica que autorizar operações de crédito, durante o

exercício de 2Ü22, poderá reestimar a receita de capital para incluír ou modificar
a receita prevista para operações de crédito na Lei orçamentária Anual,

Seção II
Das Alterações na Legislação Tributária

Art. 54o - O Poder Executivo poderá encaminhar ao poder Legislativo
projetos de lei propondo alterações na Íegislação, íncÍusive na que dispõe sobre
tributos municipais, se necessário à preservação do equilíbrio das contas públicas,
à consecução da justiça fiscal, à eficiência e a modernização da máquina
a!'!'ecqdêdqfa, êlteraçê9 da§ rqgras de uss ç gÇLtpaçãq dq çqtp; sub§ptp e Çspaçs
aéreo.

Art' 55o - Para o amplo exercício da prerrogativa estabelecida no art. 11
da Lei Complementar no 101 de 2000, deverá ser dinamizado o setor tributário da
Prefeitura, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a modernizar prédio,
insta!ê"Çães e egulpamentos, contrstar p,esssal pâra "atendsr ao excepsicnal
interesse público, locar sistemas informatizados, contratar serviços especializados
e tomar outras providências, com o objetivo de aumentar a arrecadação e cobrar
eficientemente a dívida ativa tributária.

Art. 569 = Cs pr-ajetos de lei de ccncessãc de a*istia, rernissãc, subsídlo,
crédito presumido, isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou
modificação de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos
ou contribuíções e outros benefícios, QU€ correspondam a tratamento diferenciado,
pcderãc §er apresentadcs nc exercícia de 2A2?, r'espeitadas dispcsições Co art. 14
da Lei complementar no 10U2000.

Àrt. 57o - O Setor de tributação, no exercícío de suas competências:
I - registrará em sistema informatizado, os valores dos tributos lançados,

arrecadados e em dívida ativa;
u - csntrslerá e identificará .çs tributss .arrec.ad"adss di.ari.arnente, pare e

correta classifÍcação orçamentária e ingresso das receitas na Fazenda pública;
III - encaminhará ao órgão Central de Contabilidade, o montante da

receÍta lançada, arrecadada, valores a receber e em dívida ativa.

O Contrcie interno fisca!izai-é os pl'ccedii-nentcs relaclonadcs ccni a
ão tributária.

58o - os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida
g custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão

fi8"'t/
Prefeitura Municípai do Bonito - Rua cônego Cava{vanti,40 - Bonitoi pE
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receita para os efeÍtos do disposto no ç 2'do art, 14 da Lei Complementar n"
101, de 04 de rnaio de 2000 e legislação aplicável.

§ 1o - O setor de tributacão levantará anualmente o montante de creditos
tributários inscritos na dívida ativa, prescritos elou que não tenham perspectivas
de recebimento e dísponibilizara para instruir o ajuste de perdas nos registros
contábeis.

§ Z" - n dívida ativa tributária deverá ser cobrada por todos os meios
legais, observadas as disposições do Código Tributário Municipal, da Lei Federal no
6.830, de22 de setembro de 1980 e atualização da legislação específica.

Aft, 59o - O produto da receita proveniente da alienação de bens será
destinado apenas às despesas cie capital, nas hipóteses Íegalmente permitidas.

-l \, nú 'ffi
.'l' B@
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CAPÍTULO VI
DA DESPESA PÚBLICA

Seção I
Ela Execuç&r da Sespesei

Art. 600 - As despesas serão executadas diretamente 
I

e/ou por meio de movimentação entre o Município e entes da
entidades privadas ou consórcios públicos, por meio de
deleseções de exee.uÇãs s.r'ça.nrentári.a; pps termes da *Lei,

pela Administração
Federação e entre
transferências e

§ 10 - Terá prioridade a execução das despesas correntes obrigatórias de
caráter continuado.

§ 2o - Deverão ser
já iniciadas, não podendo
execução de obras novas.

asseguracios recursos prerlerenciaimente para as obras
ser utilizados recursos de obras em andamento para

Att. 610 - Para atendimento ao parágrafo único do art. Bo da Lei
compiementar po i0U20Ü0, às disposições do art. ZLZ da Constituição da
República, do art. 7o da Lei Complementar no L4L/2aL2 e da legislação coirelata,as despesas serão realizadas obedecendo as vinculações relativas às
fontes/destinação de recursos respectivas.

§ 1o - As ciespesas serão vinculadas as tbntes
pagamento, desde a dotação orçamentária

cie receita destinadas a seu
respectiva, Quê conterá

riamente a fonte/destinação de recursos a qual se vincula, nos termos da
ção orçamentária vigente.

Prefeitura MunicipaL do Bonito Rua Cônego Cavatvanti, 40 , Bonito/pE
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-B*ENIJS§ 20 - Para o custeÍo de obras, serviços, aquisíções de bens e demais
despesas de custeio, serão emitidas notas de empenho para cada fonte de
recursos.

§ 3o - Havendo necessidade de pagar despesas com recursos distintos das
fontes onde a despesa se encontre empenhada, para pagar com outra fonte
permitida, será necessária a emissão de novo empenho, com a fonte/destinação
pela qual será paga a despesa e determinada a anulação do empenho vinculado à
fente e.ri gi"r-'!.a.ria ;

§ 4o - Existindo empenho global, no valor licitado e contratado, vinculado
a determinada fonte de recursos e havendo necessidade de pagar o restante do
contrato com outra fonte permitida, será emitido um empenho complementar com
3 npv-a fsnte e ênslêdg g §êld9 ds empen!:c clpb'al yi+§st,êde à fsnte p.rlglnéria qse
deixou de ter recursos.

Art' 620 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de
despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente
disponibilidade de dotações orçamentárias.

§to_A
orçamentária e
responsabilidades
pertinente.

Contabilidade registrará os
financeira efetivamente
e providêncías derivadas

atos e fatos relativos à gestão
ocorridos, sem prejuízo das
na observância da legislação

§ 2(} - Aos gestores de contratos e agentes que forem designados para
liquidar despesa compete examinar a documentação comprobatória e ss
documentos fiscais respectivos, para instruir à formalização do processamento da
liquidação da despesa, seguindo as disposições do caput e dos s§ 1o e 2o do art.
63 de Lei Federal no 4.3201t964 e regular*enteÇãs específicâ,

§ 3o - A Tesouraria observará o cumprimento das etapas anteriores e só
poderá efetuar o pagamento após regular liquidação, com documentos autênticos
e idôneos, com atesto do liquidante e autorização do ordenador da despesa na
note de ernpenhs, observeda a vincul.açãe do-s t ec$rsos e a fênte correla.

§ 40 - o órgão central responsável pela contabilidade do Município e pela
consolidação das contas, para atender ao disposto na Lei Complementar no 101,
de 4 de maio de 2000 e na legislação aplicável, poderá estabelecer procedimentos
que deverãe ssr seguiCos es longo Ce exercício, !r:e!ss.iye epljcáyels eo processo
de encerramento contábil de 2022, em consonância com as Normas Brasileiras de

lidade Aplicada ao Setor público

630-o poderá ser
ne main rl^
ur riigil.i i.,ie

processo de execução da despesa pública
i prccÊssc adri':inisti-ativc suméric, contendo:

/'
)í
,/
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Prefeitura Municipal do

BONITO
CONSTRUINDO HOJE A CIDADE DO AMANHÁi - autorização do ordenador de despesa;

II -termo de adjudicaÇão da licitação respectiva;
III -cópia da nota de empenho;
I\J - cópia do instr-r:mentq de contrato or: equirralente;
V - documentos fiscais respectivos;
vI -documento atestador da comprovação do cumprimento da obrigaçãocontratual, podendo ser boletim de medição de obras e serviços, atestado dereeebimento de bens e materiais, dentre outros;
VIi - ordem dé págámento, eomprovante dé transferêneia bandária ouequivalente;
VIII - Capa com sumário contendo:
a) número e data do processo administrativo;
b) número e data do processo lícítatórío;
c) valor da despesa;
d) número do empenho e nome do credor.

§ 10 - Deverão ser segregados os documentos de despesas realizadascom recursos do Funcieb e arguivados em boa orciem, para efeito de controle,fiscalização e transparência.

§ 2(, - os documentos de despesas relacionadas ao enfrentamento dapandemia do covid-19 serão arquivados separadamente e disponibilizados emmeio digital de acesso público.

Alt' 640 - Para cumprimento das disposições dos artigos 50 a 56 da Leicomplementar no 10U2000, os órgãos e entidades da administração direta eindireta, inclusive consórcios públicos, dos quais o Município participe,
apresentarão dados, informações e demonstrativos destinados à consolidação das
§onlas públicas, indivi.dualiz*ção.de aBlicaçãe dss recursss yinc.ula.dos. elabsraç.ãsdo RelatórÍo Resumido de Execução orçamentária e do Relatório de Gestão Físcal,
nos prazos estabelecidos, inclusive cumprir as disposições do g 6o do art. 48 daLei Complementar na L0U2a00, introduzido pela Lei Complementar no 156, de 28de dezemLrro de 2016"

Parágrafo único - o Poddr Legislativo enviará a movimentação daexecução orçamentária para o Executivo consolidar e disponibilizar aos órgãos decontrole e ao público, junto com dados e informações de receítas e despesas
consolidadas dc Municíplo, envolvendo todos cs ór'gãas e entidades de ambcs osF,ooeres, na forma da Lei. ,.Zv
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Seção II
Das Transferências, das Deregações, dos consórcios púbricos e das

Subvenções,
§sbssgãe 

-ETransferências e Deregaçôes à consórcios púbricos

AÉ' 650 - A transferência de recursos para consórcio público ficacondicionada ao consórcio adotar orçamento e execução de receitas e despesasobedecêndc às ncrmãs de direitc financeiro aplicáveis às entidades púbiicas,
classificação orçamentária naclonalmente unificada, disposições da Lei Federat noLL'107, de 6 de abril de 2005, do Decreto no 6.017 , de L7 de janeíro de 2a07, daPortaria srN no 274, de 2016 e Resolução T.c. no 34, de 9 de novembro de 2016,do Tribunal de Contas do Estado de pernambuco e suas atualizações.

Art' 660 - Para as entregas de recursos a consórcios públicos deverão serobservados os procedimentos relativos à delegação ou descentralização, da formaestabelecida na legislação aplicável.

Ârt' efo - Ã contabliização das ciespesas, junto ao consórcio púbiico,deverá individualizar a movimentação de recursos oriundos do Município, assimcomo o consórcio encaminhará tempestivamente à prefeitura as ínformaçõesnecessárias para atender ao disposto no § 60 do art. 4g e no caput do art. 50 daLei ComBíemeniar no i01, cie 4 de maio cje 20ü0.

AÊ' 680 - Até L5 (quínze) de agosto de za2l, o consórcio encaminhará àPrefeitura a parcela de seu orçamento para z}2zque será custeada com recursosdo Município, para inctusão na proposta orçamentária.

§ 10 - o consórcio público deverá prestar todas as informações necessáriaspara subsidiar a elaboração da Lei orçamentária, de acordo .á* , legíslaçãopertinente, inclusive indicação das fontes/destinação de recursos que custearão osprogramas.

§ 20 - A proposta orçamentária do consórcio, relativa as ações queintegrarão a Lei orçamentária do Município, deverá ser apresentada à prefeitura
com todo o detalhamento exigido nesta Lei, com os valores expressos em moedacorrente, não se admitindo que o consórcio encaminhe seu orçamento geral eindisue ,$rB Bercentual .de perticipaçã.o pârâ que sej.ann calc.ulades .as yâ!CIres desdotações relativas ao MunÍcípio.

30 - o orçamento do consórcio público deverá observar na suaestimativa realista dos custos dos serviços, alocados em suaselou projetos e referir-=se êpeíiÉrs aos prograrnas quô c Municípic

E-
//
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§ 40 - Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos
Recursos da Sociedade SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco, o consórcio que receber recursos do Município enviará mensalmente,
em melo eletr'ônico, em tecnologia compatíve! com os sistemas de infor-mação da
Prefeitura e do SAGRES/TCE-pE, os dados mensais da execução orcamentária do
consórcio, para efeito de consolidação das contas municipais, no prazo legal.

Subseção II
Transferências de Recursos a Instituições Públicas e privadas

Àft. 690 - Poderá ser incluída na proposta orçamentária, bem como em
suas alterações, dotações a título cie transferências cje recursos orÇamentários a
instituições privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao
Município.

AÍt. 7Oo - As parcerias entre a administração pública e organizaÇões da
sociedade civii, em regime de mútua cooperação. para a consecução de finaiidaçjes
de interesse público e recíproco, medianie a execúção de atividadls ou de projetos
previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação, obedecerão às
disposições da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014, atualizada pela Lei
no 13,?9413915 e deste Lei,

ÀÉ' 710 - A destinação de recursos a entidades privadas tambérn fica
condicionada a prévia manifestação dos setores técnicos e jurídico do órgão
concedente, sobre o objeto e a adequação dos instrumentos contratuais
,respectiyos às" $er§las pertlnentes.

Parágrafo único - As entidades privadas beneficiadas com recursos
públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização com a finalidade de se
verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberem os recursos,
bsm cerne .de cur?prirnente integrel de tedas es cláus.ulas dos termes de
colaboração, termos de fomento, acordo de cooperação ou outro instrumento legal
aplicável.

AÍt,.72a - Poderão ser celebrados pelo Município convênios, contratos de
í€pãsse e terrnos de execuçêo descentratizada carn ó;'gãcs oü entidades públicas,
pal'a a execução de programas, projetos e atividades que envolvam a transferência

ou a descentralízação de créditos oriundos dos orçamentos Fiscal e da
ade Social, observadas as disposições legais pertinentes.
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§ 10 - As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais
e regulamentares, demonstrarão as origens e aplicaÇões dos recursos,
cumprimento dos objetivos e da execuÇão das metas físicas constantes do plano
de trabalho e do instrurnento de repasse respecti\,/o, devendo ser instruída com
documentos autênticos e idôneos.

§ 2o - Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo, de quaisquer
despesas decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceira
celebrados com entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas
Berisdica.rnsnte, na fs.''rna B.reyistg ne leglsleção e nes inst.'..unnentos cênt!-a-tusis
respectivos.

Seção III
Das Despesas com Pessoal e Encargos

Art, 73o - No exercício financeiro de 2A22, as despesas com pessoal dos
Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos artigos 18,
19 e 20 da Lei Complementar no 10U2000 e no art. 169 da Constituição Federal.

§ 10 - Em cumprimento ao disposto no inciso II do § 10 do art. 16g da
Constituição Federal, fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou
aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração
de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a
qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta,

''esgeitades 
ss llrnltes e dlsposições da legt_"1,açãe aplieáve!,

§ 20 - A verificação dos limites para despesas com pessoal será
quadrimestral, considerando-se o mês de referência e os onze anteriores, effi
relação à receita corrente líquida.

§ 3(, - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art.
27 da Lei Complementar nCI 101, de 2000, a convocação para prestação de horas
suplementares de trabalho somente poderá ocorrer nos casos de calamidade
pública, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou em situações
de ext.rem.a gr.ãv!d.âde; devida.r]-1ente.recen.heeida.s Bele ehefe do eggs.r'FxeÇutlys,

§ 4o - Abonos salariais concedidos aos servidores serão compensadas
quando aprovada lei que conceder reajuste definitivo.

Art. 74ú - O projeto de iei que iratar da revisão geral anual cios servidores
não poderá conter matéria estranha a esta.

Prefeitura Municipat do Bonito - Rua cônego Cavalvanti, 40 - Bonito/pE
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Seção IV

Das Despesas com Seguridade Social

Art. 75o - O Municíplo na -"ua área de competêncla, para cumprlmento das
disposições do art. 194 da Constituição Federal, reaiizará ações para assegurar os
direitos relativos à saúde, à previdência e à assístência social,

§ubseção I
Das Despesas com a previdência Social

Art' 760 - Serão incluídas dotações no orçamento para realização de
despesas ern favor dos regimes de previdência social.

Parágrafo único - O Poder Executivo fica autorizado a realizar
pagamentos das contribuições previdenciárias e de parcelamentos por meio de
débito automático na conta, em favor dos regimes previdenciários.

§rbseçãc !!
Das Despesas com Açôes e serviços públicos de saúde,

Aft- 77o - O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saúde os
recursos destinados à realização das ações e dos serviços públicas de saúde, nos
termo§ dfi Lei CompíêmêntáF rln L4L, de ZGIZ.

Parágrafo único - As diferenças entre as receitas e as despesas previstas
e as efetivamente realizadas que resultem no não atendimento dos percentuais
mínimos obrigatórios serão apurados e corrigidos a cada quadrimestre do exercício
flnenceiro, "de acer.do csrn o,s critériqs'c.qnstantes- $e art, ?4.da Lel Cemplemenbr
no 141, de 2012.

Art. 78o - As transferências voluntárias de recursos da União para a área
de saúde que estejam condicionadas a contrapartida nos termos da Lei de
Diretrizes Orçai'n'entárias da União para 2022, deverão ter dotaçõês íio orçamentc
do Município para seu cumprimento.-

Art. 79o - Será publícado na Secretaria de Saúde e no prédio da prefeitura
o Anexo L2 do Relatório Resumído de Execução Orçamentária que demonstra
rêêeitas e Éíespesas coÍl1 âçõês ê sêÉviços púbiiêos de saúde a eada b'iriiêstrê ds
exercício, bem como disponibilizado ao Conselho P4unicipal de Saúde na data da
publicação e no Portal da Transparência.

' 8oo - A trans.ferência de dados ao slops - sistema de Informação
mento púbiico em §aúcie será feita bimestraimente por meio de

§* digiial, de responsabiiidade do titulai- da secretaria de saúce, nos
lação federal específica.
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Art. 81 - o Parecer do conselho Municipat de Saúde ,our. uT'ç"j";il''j:DoAMANHÁ

Fundo, conclusivo e fundamentado, será emitido dentro de 10 (dez) dias apos o
recebimento da prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 82o - O Fundo Municipal de Saúde disponibilizará em portal da
transparência, na Internet, a execução orÇamentária diária, nos termos da lei.

Art. 83o - Constará da proposta orçamentária demonstrativo consolidado
das receitas inciicacias na Lei compiementar no t4u2ül_2 e as ciespesas fixacias
para ações e serviços públicos de saúde em 2A22.

Subseção III
Das Despesas com Assistência Social

Ãlt.84o - Para atencier ao ciisposto no art.2ü3 da Constituição Fecjerai o
Município prestará assistência social a quem dela necessitar, noi termos do
Sistema Único de Assistência SocÍal - SUAS e da legislação aplicável, seguindo a
Política Nacional de Assistência Social nos eixos estratégicos de proteção Social
Básica e Proteção Social Especial.

§ 10 - Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção socíal básica está
relacionada com ações de assistência social de carát", p."u"ntivo, enquanto a
proteção social especial destina-se as ações de caráter protetivo.

§ 2" - O orçamento do Funcio Municipai de nssistência Social ciestinará
dotações distintas para ações de proteção básica e proteção especíal.

Àrt. 85o - Constarão do orçamento dotações destinadas a doações e
execução de programas assistenciais, ficando a concessão subordinada às regras
e critérios estabelecidos em programas, leis e regulamentos específicos.

Art. 860 - poderão ser criados programas de
atingida pelas consequências da covid-19, incluindo os
renda.

assistêncía à população
destinados a emprego e

Ãrt. 87CI - Serão aiocados no orÇamento do Funcio Municipal de Rssistência
Social recursos para custeio dos benefícios eventuais da assistência social e para
os programas específicos da asslstência social, consoante legislação aplicável.

Art. 88o - As transferências de recursos do Município para custeio de ações
cio MunicÍpai cie Assistêncía Social deverão, preferenciaimente, seguir
açâo com cronograma de repasse.
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Seção Y

Das Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

*-rt* 89o - Integra.rá s O.rçê.mentg de lr4unie'çio .Çm Ç$ad.ro demonstr.ativo
do cumprimento do art. 2L2 da Constituição Federal, no tocante à vinculação de
pelo menos 25olo (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos à
manutenção e desenvolvimento do ensino.

AÍÊ. 9$9 ** C Fcder Executivo dispcnibilizaré aos Ccnselhos Municipal de
Educação e de Controle Social do Fundeb e aos órgãos de Controle Externo.
publicará em local visível no prédio da PrefeÍtura e entregará para publicação na
Câmara de Vereadores o Demonstrativo Anexo 0B do Relatório Resumido de
Execuçãc Or'çamentária, para conhecimento da aplicação de recursos no ensine.

§ 1(} - A demonstração da origem e apllcação dos recursos no ensino será
evidenciada no Demonstrativo de Receitas e Despesas com Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino - Anexo I do Relatório Resumido de Execução
orçamentária - RREO, de acordo com a padronização esiabelecida pela Seci-etaria
do Tesouro Nacional, para os municípios.

§ 2o - A transferência de dados ao SIOPE - Sistema de Informação sobre
Orçamento Público em Educação será feita bimestralmente por meio de
certificação dÍgital, de responsabilidade do títular da Secretaria de Educação, nos
termes d.a legisl"açãs f.ederal esBecífice.

Seção VI
Dos Repasses de Recursos à Câmara Municipal

Ãrt. 9io - os repasses de recursos à Câmara cje vereadores ocorrerão
mensalmente até o dÍa 20 (vinte) de cada mês, nos termos dos artigos 2g-A e 168
da Constituição Federal.

Ârt. 92o - O repasse do duodécimo do mês de janeíro de Z0Z2 poderá ser
ieito com base na mesma proporção utiiizacia no mês cie cjezembro de ZüZl,
devendo ser ajustada, a partir de fevereiro de 2022, eventual diferença que venha
a ser conhecida, para mais ou para menos, quando todos os balanços estiverem
publicados e calculados os valores exatos das fontes de receita do exercício
anterior, que formam a base de cálculo estabelecida pelo art.2g-Ada Constituição

, f.la!'a oS re[.tasses de recl]Í--'qOS ao poder- teglSlatlrzo.

fryjertura Municipatdo Bonito - Rua cônego Cavatvanti,40 - Bonito/pE
CE P: 55680 - 0 00 - 81 37 37 .07 a5 8737 .07 og - c N pJ : 10.L2L.575 / o a oç oL

r

rl
)
lltr{- (t)
aDi
!D
h

Hffi



sól\iito
Seção VII

Das Despesas com Selwiços de Outros Governos

Art. 93o - Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio cie
despesas de competência de outros entes da Federação, inclusive instituições
públicas vinculadas a União, ao Estado de Pernambuco ou a outro Município, desde
que compatíveis com os programas constantes na Lei Orçamentária, mediante
convênio, ajuste ou instrumento congênere

Art. 94o - Poderão ser incluídas dotações específicas para custeio de
despesas resultantes de convênios, para atender ao disposto no caput do art. g3
desta Lei.

§1o-Aassunção
governos fica condicionada
equivalentes.

rie ciespesas e serviços de responsabiiidade cje outros
a prévia formalização de instrumentos de convênio ou

§ 2{) - Os instrumentos de que trata o § 10 serão formalizados nos termos
dc art. 116 da Lei Fecieral no 8.66611993 e atuaiizações, anaiisados e aprovados
pela assessoria jurídica do Município, precedÍdos de solicitação formal com
apresentação de plano de trabalho elou disposições de nova legislação.

Seção VIII
Das Despesas com eultura e EspoÊes

AÊ' 95o - Constarão do orçamento dotações destinadas ao patrocínio e à
execução de programas culturais e esportivos,

§ lc - Nas atividades de qtie trata o caput deste artigo, podem ser incli.rídas
dotações para despesas com concessão de prêmios, subordinada às regras e
critérios estabelecidos em leis e regulamentos específicos locais.

§ 2t, - O Município também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por
meio da execução de programas específicos de acordo com as disposições do art.
2t7 da constituição Fedeial, observada reguramentação local.

Alt. 960 - Nos programas culturais de que trata o art. 95 desta lei, bem
como em programas realizados diretamente pela Administração Municipal, se
incluem o patrocínio e realização, pelo Município, de festividades artísticas, cívícas,
fsle!ó.!'!e.as; Ê"r'.ad!e-ien.a!s- e s.ut.res "nr)"anlfe.st"ações sultur"a!s; i*e!.qs-ive g.ri.entg à
valorização e difusão cultural de que trata o art. 215 da Constituição Federal.

Parágrafo único - O projeto destinado à realização de eventos será
memorial descritivo,nos termos da legislação vigente, conterár
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BONITO
detalhamento de serviços, montagem de estruturas, especificações tecnicas e
estimativas de custos, bem como cronograma físico-financeiro compatível como
os prazos de licitação, de contratação e de realização de todas as etapas
necessár!as.

Seção fX
Das Mudanças na Estrutura Administrativa

ÃÉ. 97o - O Poder Executivo poderá atuaiizar sua estrutura adrninistratÍva
e orçamentária para atender de forma adequada as disposições legais,
operacionais e a prestação dos serviços à população, bem como atender ao
princípio da segregação de funções na administração pública, por meio de Lei
específica.

§ 1o - Havendo mudança na estrutura administrativa resultante de lei, fica
o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir, transpor ou utilizar, total ou
parcialmente, dotações orçamentárias constantes no orçamento, ou em crédito
especial, decorrente da extinção, transferência, incorporação ou desmembramento
de órgêss e entldades, bem cgmg de eltereções de suês egmpetênçias ou
atribuições.

§ 20 - Na transposição, transferência ou remanejamento poderá haver
reajuste na classificação orçamentária, obedecidos os critérios e as normas
estabeJecidas na legislaçãc citada nc art. 2o desta t_ei.

Seção X
Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

ÃÉ. 98ü - Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações custeadas pelo
Município, desde que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas
orçamentárias'parciais, indicando os programas e as ações que deverão ser
executadas, para que sejam incluídas nos projetos e atividades do orçamento
municipal, da forma prevista nesta lei e na legislação aplicável.

Parágrafo único - Os planos de trabalho e os orçamentos parciais citados
no caput deverão ser entregues até o dia 15 (quinze) de agosto de 2021, para que
o Setor de Planejamento do Poder Executivo faça a inclusão no Projeto do Plano
Plurianual 202212A25 e na proposta orçamentária para 2022.

Art' 99o - os repasses aos fundos terão destinação específica para
dos programas, projetos e atividades constantes do orçamento, cabendc

r do Fundo implantar a contabilidade, ord a despesa e prestar contas
de controle.
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s 10 - os repasses de recursos aos fundos serãoprogramação financeíra, por meio de transferências nos
específica,

§ 20 - os gestores de fundos prestarão contas aosocial respectivo e aos órgãos de controre externo, nos
aplicável.
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feitos de acordo com
termos da legislação

Conselho de Controle
termos da legislação

_ § 30 - Os atos relativos as limitações de empenho, em decorrência derrustração de receita que aferem u, ,.n.ru, d; 
-.;il;;"ffi;r 

e primário,abrangem os fundos especiais.

Seção XI
Da Geração e ds contingenciamento de Despesa

Àrt' 1Ü0o - será emitido Demonstrativo da Estimativa do Impactoorçamentário e Financeiro relatÍvo à geração de despesa nova, para atendimentodos artigos 15 e 16 da Lei Complementar no 10U2000.

§ ro- o impacto orçamentário-financeiro, arudido no caput, seráconsiderado para o exercício que entrar em vigor e para os dois seguintes.

§ 20 - Para os fins previstos no § 30 do art. 16 da Lei complementar nCI10112000, consideram-se despesas irrelevantes às despesas até os vaiores Iimitesconstantes nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federat ;"-i;133-,1".'r" de abril de2A21.

§ 30 - Para despesas abaixo do limite do g 2o não cabe emissão de impactoorçamentário-iinanceiro, nos termos da Lei comptementar no 10112ü00.

Art' lolo - o órgão responsável pelas finanças municipais terá o prazo de10 (dez) dias para produzir os demonstrativos de impacto orçamentário-financeiro,depois de solicitado o estudo de projeção da despesa nova e de indicação dasfontes de recursos respectivas, cjevendo ser informado pelo órgão solicÍtante osvalores necessários à rearização das ações que se.ão .."ãraãoã;;;, propiciar amontagem da estrutura de cálculo do impacto.

Art' 1o2o - As entidades da administração indireta, do Regime próprio dePrevidência social, fundos municipais e o poderiegislativo disponiúilizarão ciados.

3::,l[Tu:lr:r : i:rolmações conrábeis ro o'gãã c"ntrui oã àãntanirioade doçIUI'IUOUE (IUMunicípio para efeito de consoridação, de mooo que possam ser entregues nos

il:Í::,1:1?:'j-:"]1,:::::,_il:.os e demonstrações conrábeis às insrtuições de
;;"r'r;á;;;';;;;ü=

iâq
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F*ÇNlTgAlt' 1O3o - No caso das metas de resultado primário e nominal,
estabelecidas no ANEXO II desta Lei, não serem cumpridas por insuficiência na
arrecadação de receitas, serão promovidas reduções nas despesas, nos termos do
.+rt" 90 d"+ Lei Cernplemerltsr no 1Sl. de 20.00, §arn limitaÇões eo ernpenhamento
de despesas e à movimentação financeira.

Att. 1o4o - No caso de insuficiência de recursos durante a execução
orçamentária, serão estabelecidos, em atos próprios, procedimentos para a
Iirnitação de ernpenho, observada a seguinte escala de pi.icridades:

I - obras não iniciadas;
II -desapropriações;
III - instalações, equípamentos e materiais permanentes;
ru -serviços para e expansão da açãc gc!,ernamenta!;
V - materiais de consumo para a expansão da ação governamental;
VI -outras situações declaradas nos atos de contingenciamento.

§ 1o - Não são objeto de limitação às despesas que constituam obrigações
constitucionais e íegais do trlunicípio, inclusive aquelas destinadas ao pagaí'íjento
do serviço da dívida, sentenças judiciais e de despesa com pessoal, incluídos os
encargos socíais.

§ 2(} - A limitação de empenho e movimentação financeira serão em
percentuais proporcionais às necessidades.

CAPÍTULO VII
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO E DOS

CUSTOS

Seção I
Do Programação Financeira e do Detalhamento da Despesa

Art' 1o5o - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual,o Poder Executivo estabelecerá à programação financeira, ó ..onograma de
desembolso, as metas bimensaís de arrecadação e publicará o quadro de
detelhamente de despesa.

§ 10 - O cronograma de desembolso
natureza, com valores mensais e bimestrais,
de 2A22.

discriminará a despesa por Erupo de
abrangendo de janeiro a dezembro

§ 20 - O Quadro de Detalhamento da Despesa discriminará a natureza até
ento de despesa, fonte/destinação de recursos, de acordo com a

orçamentária nacionalmente unificada.

o Quaciro de Detaihamento da Despesa poderá ser pubiicado
a lei orçamentária e seus anexos.

,«-
7Ttz
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BONITO
Seção II

Do controle de custos e Avariação dos Resurtados

Ârt' 1O6a - O controle de custos, no âmbito cia Administração Municipai,
obedecerá às normas estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, que serão
implantadas, paulatinamente, de acordo com a capacidade de estruturação de um
sistema de controle de custos adequado ao Município.

§ 10 - Na elaboração e execução da Lei Orçamentária Anuai constarão os
valores globais de cada programa e das ações respectivas, discriminadas na
programação orçamentária em projetos e atividades.

§ 20 - Durante a execução orçamentária serão individualizados os valores
das ciespesas de programas e ações.

§ 3(, - Os gestores de programas, títulares de órgãos e demaís dírigentes
conhecerão os gastos com ações e programas, assim como a população que
acompanha a execuçâo orçamentária por meio do portal da transparência.

Aft. 1O7o - Os gestores de programas quantificarão as metas físÍcas das
ações, para comparação com as despesas demonstradas na execução
orçamentária e financeira em projetos e atividades, vinculadas aos programas
respectivos, com vistas a facilitar a avaliação dos gastos e a evolução de
indi-cedp.rss,

§ 10 - A avaliação dos resultados dos programas será feita
preferencialmente através de indicadores, devendo o Gestor de cada programa
acompanhar os gastos com a execução do programa e comparar as metas
previstes c.orn .as reêljzêdas.

§ 2o - Durante o exercício de 2022poderão ser construídos, substituídos,
modificados e acrescidos indicadores para mesurar o desempenho dos programas
de trabalho do Plano Plurianual za2z/zaz5, por meio de Decreto

CAPÍTULO VIII
DA FISCALIZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção única
§as Prestaçães de Ccctas e da Fiscatização

Art. 1O8o - Serão apresentadas até o dia 31 (trinta e um) de março de

Prefeitura Municipat do Bonito - Rua Cônego Cavaivanti, 40 - Bonito/pE
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I - a Prestação de Contas Anual de Governo, exercício de 2021, pelo Chefe
do Poder Executivo, nos termos do art. 56 da Lei Complementar no 101, de 2000;

II - as Prestações cie Contas Anuais cie Gestão, exercício ae Ztszt, peios
Gestores e demais responsáveis por recursos públicos.

§ 1(} - Serão apresentadas ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambucc
as prestações de contas de2A2L, em meio digital no processo eletrônico, de acordo
com resolL,!ções do referido tribunal.

§2o - A coordenação do processo de coleta de dados e informações para
organização da documentação que comporá o processo de prestação de contas
ficará a cargo do Órgão de Controle Interno do Município.

Ârt. l0go - Serão apresentadas à Câmara Municipai as prestações cie
contas de 2A2L, da forma estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco em meio digital e disponibilizadas na Internet, para conhecimento da
sociedade.

AIt. 11Oo - O controie interno fiscaiizará a execução orçamentária, física
e financeira, inclusive dos convênios, contratos e outros instrumentos congêneres,
nos termos da legislação aplicável.

CAPÍTULO IX
DOS ARÇAMENTQSDOS FUNDOS, CONSORCIOS E

óncÃos DA ADMTNTsTRAÇÃo TNDTRETA

Seção I
Do orçamento dos Fundos, consórcios e órgãos da Administração

Indireta

AÊ, 1110 - Os orçamentos dos órgãos e entidades da administração
indireta, fundos municipais e consórcios públicos que o Município participe,
poderão integrar a proposta orçamentária por meio de unidade gestora
supervísionada.

§ 1(} - Os órgãos e entidades da admínistração indireta citados no caput
deste artigo encaminharão, até o dia 15 (quinze) de agosto de 2021,seus planos
de trabalho e orçamentos parciais, ao órgão responsável pela elaboração da
proposta arçamentária, indicando os proEi'amas e as ações que deverão ser
executadas em 2A22.

§ 20 - o processo de elaboração da proposta orçamentária será
ado pelo órgão de planejamento do município em parceria com o órgão de
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-B*ÇN,I-TgSeção If
Da Execução orçamentária ê controle de rnvestimentos

ÃÉ. 772o - Os tiiuiares de órgãos responsáveis peia contratação e
execução de obras públicas e serviços de engenharia no Município R.u,
responsáveis pela produção, assinatura e encaminhamento ao Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco do Mapa Demonstrativo de Obras e Serviços de
Engenharia, trimestralmente.

Parágrafo único - O controle de obras públicas, a elaboração do Mapa
Demonstrativo de Obras e Serviços de Engenharia e a fiscalização, deverão
obedecer às exigências da Resolução T, c. no 8, de g de julho de 2a14, do TCE-pE
e suas atualizações.

Aft. 113o - Os gestores de programas e de convêníos acompanharãa a
execuçâo orçamentária, física e financeira das ações que serão realizadas e o
alcance dos objetivos de cada programa.

.. §ICI - O gestor cio programa deverá monitorar coniinuamente a execuÇão,
disponibilizar informações geienciais e emitir relatórios sobre a mensuraçã;;;;
indicadores do desempenho do programa,

§ 20 - O gestor de convênios será responsável pela formalização da
prestação de contas do convênio respectivo e acompanhamento até sua reguiar
aprovação, monitoramento do Sistema Auxiliar de Informações para
Transferências Voluntárias, alimentação e consultas ao Sistema de Convênios su
outros que o sucederem e atendimento de díligências.

§ 3o - O Chere cio Pocjer Executivo ciesignará os responsáveis pela gestão
de convênios, contratos de repasse e programaã específicos.

Art. 1140 - É proibida a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas
alterações, de recursos para pagamento a qualquer título, pelo Município, inclusive
pelas entidades que integram os orçamentos, fiscal e da seguridade social, a
=n"idar da adrninistração diretê oil indireta pcr sei-viços de consultor"ia ou
assistência técnica custeados com recursos decorrentes de convênios, acordos,
ajustes ou outros instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de
direito público ou privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer ou onde estiver
eventua!mente lctado.
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i:i.-.-- _: .il

l:S l-.-l:S l: =^,1:,_--:..,i,-l E IOS RESTCS A 
'AGARSeção I

Dos precatóiios
Art' 115o - 3 ::çamento consignará dotação específica para o pagamento:= ::s::se-i :e :cr.enres de sentenças judiciais e de precatórios.

Art' 116o - A contabilidade da Pi'efeitui'a ;'egistrai-é e identificai-é csbeneficiários dos precatórios, seguindo a ordem cronológica, devendo o poder
Executivo, periodicamente, ofícíar aos Tribunaís de Justíça e do Trabalho, paraefeito de conferência dos registros e ordem de apresentação.

Parágraio únieo - os preeatórios enearninhacios peio poder juirjiciário aPrefeitura Municipal, até 1o de julho de 2021, serão obrigatoriamente incluídos naproposta orçamentária para 2022.

Seção II
Da cerebração de operações de crédito e Arienação de Bens

Art' 1L7a - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar operações decrédito, nos termos da Legislação Federal aplícável e dentro dos limitesestabelecidos pelo senado da República, inclusive para Antecipação de ReceitaOrçamentária.

Art' 118o - A autorização para celebração operação de crédito será feitapor meio de lei específica, nos termos do art. 32 da Lei complementar no 10112000e regulamentação pertinente.

§ 10 - Poderá constar da Lei orçamentária de 2azz estimativa de receítase dotações para investimentos tendo como fontes de financiamento operações decredito.

§ Zo - Só pocierão ser realízadas riespesas com
operações de credito quando a operação for realizada e os
na receita.

§ 3() - A lei que autorizar operação de crédito poderá reestimar a receitade operações de crédito constantes da Lei orçamentária para compatibilizar com ovalor da operação e autorizar abertura de crédito adicional especial ao orçamentovigente em ZAZZ, para investimentos.

íonte de recursos cie
recursos ingressarem

,u ,L},,eruvqu rç\.lEt ot q>pg(-lllca, í^&
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^^ ^-^-:-^=::: 
e. :=< ::-:i--:s -s:: i:s em restos a Bagar que atingirem o praza

:::l-=;_:' -j- -: : : -:: :-rs :s:-:e ecido no Decreto no 20,g10 de 6 de janeirou= -:'.

-- - =- - a- rs :^^:,-:...4s insc{-itos como restos ô paEai- nãü prCIcessados/---:: -'aa- -:s -:: ::-s:_:-,Í301 COmprovara efetiva realizaÇão dosserviços, obras
- - ': --:: -:-::s : -:: rcr possivel formalizar a liquidaÇão;

---- :- - '- i3s empenhos inseritos em restos a pagar, feitos Bor estimatíva,---:: s: ::-' ^ào renham sicio anuiacios nos respectivos exercícíos;

''"'- anular empenhos cuia despesa originária resulte de comprornisso que:e..a sldo transformado em dívida fundada;

V - anuiar empenhos inscritos em restos a pagar em favor cieconcessionárias de serviços públicos e entídades previdenciárias, onde asobrigações tenham sido transformadas em confissão de dívida de longo praza;

vI - cancelar valores registrados como restos a pagar por montante, vindosoe exercícios anteriores, que não tenham sido corresponciidos com os empenhosrespectivos, impossibilitando a individualização dos credores e a comprovação desua regular liquidação.

Art' 121o - os empenhos não processados até 31 de dezembro de zazz,sem drsponibllldade de caixa para seus pagamentos deverãe ser anulado_c.

Seção III
Dos Restos a pagar

Ãrt. 12Oo - Fica o poder Executivo autorizado a:

Seção IV
Da Amortização e do serviço da Dívida consoridada

Àrt. L?2o - o Pcder Executivc ce',,ei'á rnenter registro indir,lduarizedc deDívida Fundada
p revidenciários,

consolidada, incrusrve deeorrente de assunção de débitospara efeito de controle e acompanhamento.

§ 10 - serão consignadas no orçamento dotações para o custeio do serviÇoda dívida, compreei-idendo juros, atuaiizações e amoriizações da dívidaconsoiidaCa.

2o - Na proposta orçamentária deverá ser considerada a geração deprimário Bara o pagamento dos encargos e da amortização de parceras
inciusive com órgãos previcienciários, nos termos cia iegisiação

l:"j",_,y* Municrpal do_Bonito - Rua Conego Cavatvanti, 40 _ Bonito/pE
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§ 3(, - O Poder Executivo, periodicamente, deverá dirigir-se formalmente

aos órgãos, entidades, instituições financeiras, Receita Federat e concessionárias
de serviço público para conferir a exatidão do montante da dívida pública do
Município com esas entidades.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓNMS

Seção ÚnEca
Das Disposições Finais e Transitórias

Àrt. 1230 - Caso o Projeto da Lei Orçamentária para 2A22, apresentado
ao Poder Legislativo até 5 (cinco) de outubro de 2C21, não fcr sancionado até 31
de dezembro de 202L, a programação nele constante poderá ser executada em
2a22,até a publicação da Leí orçamentárÍa, para o atendimento de:

I - despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais do
Município;

II -aç§CS dç çnfrçnternÇntg, prevençõq A desaçttçS, ça[éçtrqfes ç
situações de emergência elou calamidade pública

III- ações em andamento;
IV- obras em andamento;
V - manutenção dos órgãos, entidades e unidades administrativas para

B.rePiÇi"êr I .se,u reg.uler funçlg4s*erlts e ,a B''estae.ãs dss sg.ryises ppbliess à
população;

VI - execução dos programas relacionados com a execução das políticas
públicas e outras despesas correntes de caráter inadiável.

§ 19 = Fara as demais despesas nêo elencadas nc caput destc artlgo, fica
autorizada a execução de ULZ (um, doze avos) da dotação respectiva.

§ 2a - Será considerada antecipação de crédito a conta da Lei
Orçamentária Anual de 2022 a utilização dos recursos autorizados neste artigo.

§ 30 - Os saldos negativos eventualmente apurados até a data de
publicação da respectiva lei orçamentária serão ajustados, considerando-se a
execução prevista neste artigo, por Decreto do Poder Executivo, após a sanção da
lei orçamentária de 2A22, por intermédio da abertura de créditos adieionais.

Art. 1240 - No processo de elaboração em 202L, do plano plurianual para
de 2022 a 2a25, deverão ser observados a continuidade dos programas

continuada vinculados às políticas públicas em execução, a atualização

fr
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Palácio "José Abelardo câncio de Godoy", effi 13 setembro de z}zL.
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F-gNI[g
dos planos setoriais existentes e poderão ser seguidas as estimativas de receitas
previstas no Anexo de Metas Fiscais, conceitos e definições constantes desta Lei,

Ârt' i25o - O Poder Executivo pocierá enviar a Câmara t"Íunicipai projetos
de lei que rnodifiquem disposições desta Lei, respeitadas as normas legais
vigentes.

Art. 126o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

1'/l--iooLFo NEVES DÉ.ÂLBUQüERQUE CÉSÂR
Prefeito
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ÂNEXO I

PROJETO DE LEI D[, DIRETRIZES ORÇÂM§NTÁRL{S

MUNICíPIO DO BONITO

EXERCÍCIO DE 2022

ANEXO I _ PRIORIDADES/202Z
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F_ANI.TS

\PRESENTAÇÃO

-\ o,-I"'i.i.e^^À^ *,,^i^;^-l Á^ D^-ir^ Á,,*^-r^ Á^ ^^--*.^À^ I^ I ^; ,{^ n;,.^É.;-^-
' r surrrrrrtrrrcYuv rrrurrlllPqi uU úvllilU uuldtllL U PrUVç}JV U! çvrrJrruyaw uU L!i U! uúair rZúr

Orçamentárias pala o exersício de 2022, terá corno prioridade o atendimento das despesas obrigatónas

e legais, as de fuircionainento dos órgãos e entidades que integÍarn os OrÇamento Fiscal e da Seguridade

Social, betn como as ações mitigadoras dos efeitos da COVID-l9. Alérn destas, a seguir. serào

destacadas a,s de.ma:s ações prioritái-a.s.l,'ra-seadas no Plauo de Go.remo dr: Pre{bito durante a ean:pa-nha

eleitoral. e ouvida apopulação

PODER LEGISLATf\,'O

l\- ..rç(rr!i,
Permitir o ÍegulaÍ funcionamento das atividades do Poder Legislativo, incluindo manutenção,
reequipamento e modernização administrativa.

ADMTNT§TRA.ÇÃO

GOVERNO E SEGURANÇA

Prefeitura Municipal do Bonito - Rua Cônego Cavatvanti, 40 - Bonito/pE
CEP:55680-000 - 8L 3737.A70513737"A7O9 - CNPJ: t0.121.5t5IAOAL-Ol

NO AÇOES
0l Digitalizar os documentos do Arquivo lVlunicipal;
02 Viabilizar o recadastramento dos funcionários atlavés da CAI,X.A ou ZetraSoft:
úi Preselar e gerir o Patrimônio Municipai: ciigitaiizar escrituras, notas fiscais, abrir novo iile'o

de escritura e iniciai'pÍocesso de tombamento clas praças municipais;
04 Capacitar sen idores do âmbito administrativo pÍra aprirnorar suas habilidades e competências

profissionais.

Ordenamento do trânsito - Criaçâo e implantação do órgão municipal de trânsito - integrar o
município ao CONTRAN (conselho municipal de trânsito) exercendo toda gestâo e

dos investimeÍrtos em segurança pública com a manutenção e ampliação dcs
vênios com órgãos de segurançapública (políciamilitaÍ, corpo de bombeiros e polícia civil)
.ampliação dos equipamentos e quadro de funcionrário da guarda municipal, para maior
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BONITO
CoNSTRUiNDC HoJE Â CIDADE Do ÂMANHÂ

CurriirruidadedasaçôeseÍbtivaserrrbusçadcrrÜv0s"..',p.""Í,j

Regula:rrentaçào dos serr,iços d. rroto
a aquisição de veículos novos utilizando rsenções geradas coirr o beneficio de iicenciarnento na

a secretaria de desenvolvimento econômico do esfadnlAl-)rllpFRlsFRrr ÀE
^( Expansãodosserviçosdasaladoeinpreendedor-u,opti**ffi

(SEBRAE. SENIAI e SENAC). proporcionando rnais assessoria na resolução das questôes

Qiqqão j!9 pqstq d?grrq$4lluqiclpqJ no Esrreito Oo X.t";06

07 í-11aç?o oo pl'oieto {pretelto nos !-.aiuos) - lda do preÊito aos bairras e com'Jei4ades parz
escutar as necessidade e anseios do povo;
Innplantaçâo de Posto Policial.r, BENTIVI (Cor.'ê@=_-
Çriuç_4o du Gr*d@u u*ução .r, no.ru. .".".r,u.;
Arnpliaçãodosistetnadevideonronitoramento"o'arede
reconhecirne;ito facial e de placas de veículos .* p*.-riu com a lrl,{, na Íinalida,Je de
ldentlllcaçâo de suspettos e/ou de vetculos em afir rdades suspertas ou provenlentes de cllnes.
Alérn de lnstalaçâo de -,'idectnonitoramento ncs distritcs paÍa âurnentar a segura:rça ca
populaÇâo de toda comulidade da cidade e distritos.
C.irçao do dist it
Criaçâo de uma á-ea na S""t"tu.
investirnentos

08
09
l0

t1
t2

-
-â
â

-
-

Pr+=r+r,er C deSen.,,Oir,,illentc
sen'iços oferlados as gestantes,

ciadas do Beneficio de

ASSISTÊNCIA SOCIÁL

11ttq!'?! flf nria4cc arrat,pc rle_ "'" ' t_-

crianças na prirneira inÍância e

Continuada - BPC.

ME.TA

Enkegar o Cenh"o
n.,-Lt: .- J^ /-^_-.j- :-^.r uúi rrv úú L úii v i-v üilC;A

(Casa do
Idoso

Ttnnlcrrrenfar Â nÀec

Prefeitura Municipat do Bonito - Rua cônego Cavatvanti, 40 - Bonitoi pE
CEP 55680-000 - 813rc7 a705t3737.0709 - CNpJ:10121515/000i-oi

enindo o rompirlento dos vínculos farniliares e cor,unitfuios.

Assegurar o serviço de atendimento integral a fr"itia-:t a.,,és da
oÊrta de açÕes e serviços socioassistenciais. por rneio cio trabaiiro
social com familias em situaçào de r.urlerabilidade e risco social.

Instalar rnais um CRAS
no Bairlo cio Ariincio
Cavalcartti

Promor,,er aos idosos o enrrelhecimento aÍirro " .*dár=l- ,,
Í.^J^r^^:..-^_-. l^^ -.j:.,,.t^- f^...:t:^.._, _ .^.::::_it4.; ^, ._.-,...-:-.r^rvr.ilçLilrrvrrru úúr r rrrçuivi iairdiiaiüi c üüiru;i;iai'iüs. ilic'vciii;iüv
violação de direitos.

Atender e encaminhar o idoso e pessoa 
"o- D"fiãêoãã uo INSS

conl o objetivo de inserir no Beneficio de prestação continuada -I TL.

Fortalecer a Equipe

Promover ações de apoio a Crianças, Adol"rc"rrte.ãlããros 
"*situação de risco, v-ulnerabilidade social e viol

gf"rt , as crianças e adolescentes serviços q.re prop*ciooe* o
fortalecimento dos vínculos familiar". * 

"o*,roitârio 
erradique o

qqbalho infantil e diminua a evasão escolar.

as gestantes e crianças na primeira infinci4 atenção
através de visitas técnicas domiciliares, visando uma

idade de vida no desenvol-",imento infantil.

Capacitar Equipe
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BONITO
CONSTRUINDO HOJÊ A CIDADE DO MANHÁ

Garantir benefiçios e ações a famílias atingidas por fenômenos
naturais, ampliando a distribuição de agasalhos e mantimentos nos
casos de calamidade pública.

o fi=tneiolat're11o dos
Adolescente" Idosos e

Implementar Àções

í-arrta-r R ecrrrqos !'tr't^ri
cornprar area e consfiuir

Equipar as padadas
comunitarias e
pÍomoveÍ palestras.

Criar um Restaurante
Comunitario.

Buscar Capacitações
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Oferrnr eqnâcn nr'rhlicn nara
Assistência Social. Criança e

Coasçlhos:

Pessoa com

12

Deficiência. o

Reiltegrar à scciedade e eo mercadc de frabalho. jcvens sm situeçâo Fortalecer o CP.EAS
de risco apoiados as assistenciais e de ressoçiaiização.
Prosrovs e incenü-:ar, no âmbito do Município, a implmtaçãa de
açôes para melhoria da alimentação e nutrição, garantindo o acesso
aos alimentos em quantidade, qualidade e regularidade necessárias
à população em situaçâo de insegurança alimentar, como também

I auxiliar na prevençâo de doenças relacionadas ao consumo
impróprio de alimentos, a exemplo da desnutrição, obesidade e a
anemrq enfre outros"
Servir refeições de baixo custo e realizar aÇões
alimentar, nutricional e produtivas para atender a
situação de rrulnerabilidade social. Contribuir para

de educação
população em
a redução da

Promover capacitações e qualiÍicaçôes profissionais. com o obietir o
de prestar um melhor atendimento à oooulacão

Reaiiztr Carnparúras para corn'Darer envoir ilncnto çoru I ForiaÍecer CREÂS
!

rJo cortágio pelo Impleinentar Ações

{Àrrul['BLA-Ufu

Gr
No

OI

Garantil o pleno Íüncionamento do Conselho Municipal de
c ^,.',1^§êuu!.

tu
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CE P 55680-000 , 81 3737 0705t3731 O70g - CNpJ: 10 121 51s/0001_01

100% do firncionamento

Adquirir computadores paÍa
as Unidades Básicas de
Saúde

I
-

Ofertar aos munícipes cursos de qualificação profissional pma
de emprego e renda. fissionalizantes-

hnplernentar atendimento especializado e conthuado a fainilia
drreitos.

Forlalecer Ações
CREASindividuos ern situação de risco pessoal ou violaçâo de

Garantir o regular
administrativa do

firncionamento das atividades de gestâo
Fundo Municipal de Saúde

100% do firncionamento

Equipar e informatizar a Rede N,lunicipal de Saúde.

I Garantir os direitos sociais de Pessoas com Deficiência cnando
condições para promoveÍ sua autonomi4 inclusào social e
participação efetiva na sociedade.

Criar e Apoiar os
Projetos e Ações

Pruuriivcr a gararriia 11ç iii-reitos às pessuas crrr siiuaçãii dc
mherabilidade social. ou querx dela precisar. através da ofêrta dos
B.'nc Ílcios E'* cn iuai s.

Capttu Rccursos
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rs sira\ is de r eícu1os locados.

\ ei.ulo para atender a Rede Municipal

Disponibilizar acesso à intemet às Unidades de Saúde públicas
do \[unicipio.

[npiantal o prontuano eletrôntco nas unldades de saúde
icn tbr:n e di spcn ibi I i <lac.!e fina,r cei ra.

11 Lnplementar o Núcleo de Educação Permanente (NEp)

,Ampltm o acesso da população às ações e ssrvlço de saúde,
tendo corno porta de afitraáaas Unidades Basicas de Saúde.

Atual na promoçâo, prevenção e controle das cloenças de
noti fi caçào compul sória.

Desen...olver ações de educação em saúde na Rede Escolar-
Municipal através do Programa de Saúde na Escola - PSE.

Realizar campanhas de imunização. confonne calendii:io
preconizado- pelo N4inistério da Saúde ou eill aiendimenÍo a
-i!.-^:-- !^^-:^
§rauaYuç§ r(rl(.iJ.

Garar:tir a tratarnento fora de don:tcilic - TDF aos usuános
tlue rrecessiiarrr de uaraÍnellro espeeiaiizado rros serviços tie
relbrênçia rlo eslado

Disponibilizar ações e serviços de saúde de média
complexidade ambulatorial na UPAE, ampliando as
especialidade s ofeltadas.

Manter e ampliar a oferta de exames de apoio ao diagnóstíco
da média complexidades e disponibútzar através da regulaçâo
bstadual exames de âIto custo.

ter o pleno funcionamento de Serviço de Atendirrento
'+1 ,l+ ! ltr&^i^ /q 

^ 
L/tÍ r\ 44 

-,,-:^,4-:^vr s! utóvarwrú \Jr'rrviúl riu iiiúiiiliiiiü.

--iendir l i rr,to o derlanda

Adquiú' 0 I veículo utilitário
e 0l ambulâneia

90Yo das unidades com
intemet

lmplantar PL,L. em gUUzô das
uaidades de saúde
rnunicipais

Realizar 02 capacitações
anua-is

Consfittr O2Umdades
Basicas de Saúde

Realizar 100% das
notificações dos agravos
com feehamento dentro do

=,_ :- J . t^ a:^.,la1zu íiç urj Uias

Realiza:' atiyidades em !0000
das escolas cadasfiadas

Aderir a 1009./o do caletdário
vaeinal nreeonizado

Readequar e requaiifi car
100% das UBS

Garantir o transparte de
Íuuro (lu5 usuarl()s uc i rl-/

Manter 100% das açôes e
serviços daUPAE e amplim
a oferta de especialidades

Manter 100o/o dos
procedimentos oÍbriadas e
regular os contidos nas

Manter 100% do
G.-^!^",^*^-+^ ,l^ P^.^ J^rur{vtúiadr.!ilav úo uoô! uú

Reairzar manutençào pre\-entlva dos veiculos propnos Garantr 80% da
manuteação preventiva e
corretiva da frota

1i

SÂMU local

Prefeitura Municipai do Bonito - Rua Cônego Cavatvanti, 40 - Bonito/pE
CE P: 55680-000 - 81 3737 070513737 O7O9 - CN pJ: 10 121 515/0001-01

{'F.,_H+ tr3§
-f 11 5.!#

r ^^âf )n -,-í^,.1^.LVçqr !v t llLu1u.t

Airrpliar e recuperÍira rede fisica rias UBS para inelirorai-o
acolhimento e a assistência ern saúde dos usuários e aos
profissionais de saúde.
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i26

melhoria e dos seruiços de Saúde do M

Manter o Programa de Ágentes Comunitário «ie Saúde e

oferecer cnrsos de ataaltzação técnica.

Àrlnlier q r-nhertrrq rle Aterrcàn R4cica .^rn â imnlanfacân rle

2 Ulidades básicas de Saúde e aumento no número de Agentes
Comunitiír'ios (ACS) de acordo colrr o teto permitido.

Ampliar a oferta de cirurgias eletivas realizadas no HAO.

Manter as estratégias de prevenção, vigilância execução de
desenvolvidas pela Secretaria de Saúde de forma
lada com oufas esferas de governo SES e MS no

à covid-19.
.-n l-af, -:: -l l_a_,_r= fl I " -l:-,a i\çUE l\llitilu-ruali Uç JAúUú U rltiÀU (-iç aliçriuitii§-ariu rlUS ^ 

. a . -L!..Lçanj Çrjirtrltuil

r
Prefeitura Municipat do Bonito - Rua Cônego Cavalvanti, 40 - Bonito/PE
CEP 55680-000 - 81 3737 070513737 A709 - CNPJ: 10 121.51510001-01

Prefeitura MunicipaL do

Regular as demandas de procedimentos especializados de

acordo corn os serviços de referência do nível estadual.
\Ianter arualizada: as

referências estaduai s e

reguiar os usuános

Garantir o pieno firneionarrrento das I irridarleq Rá-sieas de

Saúde. Centro de Especialidades Odontologicas e, Núcleo de
io à Saúde da Família e Academia da Saúde.

Garantir 1000,á rlo

funcionamento

Garantir o pleno e inintemrpto fi:ncionamento do Hospital Dr.
Alberto de Otveira.

Malrter em pleno funcionamento a estratégia de Saúde Bucal
do município, expandindo o serviço de RX Odontológico a
todas as Unidades de Saúde.

Adquirir 02 aparelhos de
RX odontológico portátil

Proporcionar aos profissionais de saúde a participação em i Garantir ações de Educaçâo
seminiários, eventos científicos, congresso, cursos e etc. I Permanente desses

Expandir gradativamente o turno de atendimento das UBS para
oferecer o período notumo aos usuários.

Expandir o turno de
atendimento em 02 UBS

Real i zar manutenção preventiva nos equipamentos
hoqnifalereq

Arnplrar e garantil' r,1or, L,Às equipalnentos ac labolatório
municipal pala rnelhor atendimento à dernanda existente.

.\,-ln,,i.ir h^r-^c

equipamentos de acordo com
a disponibilidade

Criar o núcleo de epiderniologia no Hospital Dr. Alberto de
Oliveira.

seus membros. meses

BONITO
:f,]iSTRÜINDO HOJE A CIDADE DO AMÀHHÂ

Atenrler 50o/o r7a demalda

Garantir i00% de
funcionamento do progra:rra
€ ofeÍãr c:àpaçitaçÍào para ()s

Fazer manutençào
nrcr en I ir, a ern I 009" dosi _- -_ _-

Fvnqnrlir ^ nr'rmcrn Ác Âí-§
"--f *'""

paÍa o teto ministeri*l e

solicitar o credellciamentc de
02 novas UBS

Aumentar em2AoÁ a
produção de cirurgias
eletivas em cima da média
L:^.::^^ )^^ -'-lt)--^^ ÍrÁ ^-^^^lllst(r( tca u(rs uttiltt()s u+ alr(rs

covid-19

F

:1

))

-J Garantir 100% do
funcionamento
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J-1 Criar 01 núcleo

4.4JT

-l.l Ação contínua
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BONITO

Garantir a aquisição de equiparnentos de proteçào rndir-idual -
EPI pertinentes ao contexto da pandemia.

Garantir I 00o o da dernanda

Elaborar e prornover a capacitação e atualização dos Recursos
Hrtnranos nara inr,-estiç,açãn r1o-s çg5gs q,11-speitos de iirfecçâo
humana pelo Corona vírus e suas variantes.

Garantir o pleno frmcionamento da Assistência Farrnacôutica
no Município, promovendo-a de recursos, equipamento e
insumos de acordo com a legislação vigentes.

Ação contínua

Ma-ater a oÍbÍa rle merlicame-ntos ela fan:-rácia hásica e r1a ] Atender 9}ol" da rlemalrria
Relação Municipai de Medicamentos Essenciais (REN{UNE)
aos usuários.

Oferecer capacitações e treinamento pÍlra operacionalização
do Sisterna Hórus na Atenção Básica.

Ofertar A2 capacitzções para

lmplantar protocoios de controlo de recebimento,
anàazenaàento e distribuição de Medicamentos e insumos na
CAF (Cenúal de Abastecimento Farmacêutico).

Elaborar e implantar 0l
protocolo

Realizar aquisição de veículo ptra arealizações de enfega dos
insumos e medicamento nas Unidades de Saúde no Municipio,
bem corno de fiscaiização das Íaimácias dessas Uiiidades.

Adquirir 01veículo
utilitário

Manter em funcionamento as ações e serviços de Saúde
realizados peia Vigilânci4 Epidemiológica e Ambientai e do
trabalhador.

Ação contínua

Realizar investigações epiderniológica de interesse em saúde I Realizar 100% das
ccleti..'a ern especirl ptlr co'.'iC-lg ccm r'cstÍes:nento e I in..,esti-c.ações

Reaiizar testagem para covid- i9 com rastreamento cie casos. Reaiizar 100% da demaneia

Atender denúncias sanitarias da população coll fiscalização.

Rcalizai' arualizaçào ai-rual rje ca,iasiro ,jos estabeicciiiie iiios
no Mumcipro.

Desenvolver atividades de monitoramento da qualidade da

Garantir a alirnentação dos sistemas de infbrmação através do
^-,,i^ ^i^r^.-:.: -^ J^^ l^l^^ J^ ^^..1^ ^^* ^L.iii iu sistçiiiaiiüü üüs üauos üe cai'00 coiTi as nciTnas
mlntstertals

Ação contÍnua

Impiantm o iaboratório do -t'IGIÁGUÀ no mruricípio. Implartar 0 I laboratório

Realizar aquisição de veículo paÍa melhor atender às
demandas do setor.

Adquirir 01 veículo

Gerântir + Ê;ncicn:::rentc do dep::t*ne::to de vigil:::cis
ambiental principaLnente no controle das a-rbcviroses e pragas

À +iacir QOo,z^ r{+ nneâ'nlp

das Arboviroses Atingir
95% das prâqâs urbanas.

progÍama de castração paÍa animais comuniiiários
e gatos) e de família de baixa renda

Realizar' 01 capacitaçào por
hirnesfre

^ 
^:^ ^^---i,---^/-\çau uuiri"rilua

Prefeitura Municipai do Bonito - Rua Conego Cavaivanti, 40 - Bonito/pE
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47 Ação continua
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49 Realizar 90% das arnostras
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Prefeitura Municipal do

BONITO
CONSTRúINDO HoJE A CIDADE DO AMÁI.ÍHÂ

EDr cAÇÃO

qr rrvvwJüruêuç§ -truLrrÇlonals oos alunos tomecendo alimentação escolar de qualidade

:::.::Hiff:"',ÍÍ_:Í:::,0","-oT::iÍ:laÍ1re sua pennanência 
",n =aia de auia^ supmrio asnecessidades nurr:icionais e conrribuindo para o .r"r"i,r"jã, T ::r::'r1ri,.i1H:: T

:,rf,:#::JilrluX"illoimento 
escolar dos esrudanres, bem coilro a formaçâo .1" ;;1,";

ffiT,G'XJ @tindo assim o acesso as unidades Oá 
"".i"o;Ampliar e adequar espaços

adequado aos estudantes, considerando a faixa etária'" u.- condições essenciais paraoperacionalizar o processo pedagógico do ensino-aorendi zaçre,tn.
Assegu'm'uou **o
_coln vistas a lacilrtar a sua rntegraçào no Ensino Regurar: 

v w dtrlrLrurrtrtiiu çspt

mecanismos de inclusâo escolar esf*dantes com C*nclOn*a,

Expandir u of"rtu

ão infantil * o""ú,

Promover uma eduiaçã"
iovens e adultos, miaimizando o aÍlatfaberir*o no Municíoio:

igqe-t lqigq alunos caientos o
Qualificar as redes d.
melhorias das unidades de ensino destinadas às crianças o" ,.ro u cinco anos e seis a quinze

Prnrnover a excelên" 
;_disserninaçàoorssemrnação ,

científica e tecuológic4 cria,do condiçôes propícias para que os cidadãos possam desenvolversuas capacidades de forma clena:
Descentlalizu. u gà-irã;6*r""i* 

"d,ffiçgqefOaq:lraq{es executoras dc FDDE:

Equipal as unidacles 
"fo f* ru.g!4gd"$gensino;

Ate.nder aos estudantes que ffiprogramas específicos de con'eção de fluxo no ensino regular considerando as metas eestatégias do plang trÍunicipal de Educacão.
a eomunidade eseolar a- repensa*uo, roffir,_,_a, g*.1,â"

il:Í,:H :* :*: :::j :,: ,:,-*,,,"'no1t*.-, çia,ie ;-.;"' ;'= boia saa ÍLri çãa,
flu 

*u td"cação de qualidadq obedecáado as metas 
"rtub"i".üu, 

p"tu

-
-,
-
-
-
-4'
a
a
-a

1^iU

oÊ-recer *o*ro ro*i=**F. 
^_ i"_ _.",.c"-ã* .cunrprirnento do arl' 62 da I ei 9.394196 pt,pi.iunJoã;p;;ÁJ.es do ensino fu,damentar a

, eestudoetransnorte:

Promovei u*õ*. to
à 

"*tras 
att\ rdades cutrrculares:

Âteo.íer us o""" rsiãudGããEurãã .i" airavés de

18 ('orrrgir as Oistorcoes .de-aprendiz*g"*.ru@
Lo de problemas dos conteúdo* t uUuit uOor:

reçnl(.)(]s

mateméÉiça e a resi leitura escrita e

llejer_tyra Munícipatdo Bonito _ Rua
! , s,u,(u,o ,vrLiÍrurpar o"j?llo- 

- 
Rua Cônego Cavatvanti, 40 _ Bonito/pECEp: 55680-000 - 81 37s7.070s/3i3i 0;õó - õrupr, ro.rzr.slsl,001-01
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P.eÍeiiura lvlunicipat do

BONITO
tL Proporcionar aos profissionais da educação a participação em coilgressos, semfuários, eventos

cientiÍicos e cursos de oós-eraduacão:
22 Tratar a saúde e a educação de forma integrada como parte de uma formaçâo plena,

upuriurrizarrdo aos çidadàos usliÍiuiu,-lç scus tlirçitus,
23 Atender as crianças matriculadas nas escolas públicas municipais com atividades culturais e

desportivas em horário de contrahrrno. em úarcena com o Banco do Brasil:
24 Proporcionar a participaçâo dos estudantes em Olimpíadas Brasileira de Língua Portuguesq

Matemática" Astronomia e Asfronáutica- Robótica e outros sue sursiÍeÍn:
25 Ampliação e qualificaçâo das tecnologias da infonnaçào e da comunicação aos processos

t4ge+ciclds da rede n-tulricila.! 4r er-.ir-rc:

26 Apoiar arealizaçáo de campanhas educativas e de conservaÇão dos recllrsos naturais:
27 Implantar a política municipal de Educação Ambiental;
28 Disseminar em toda a rede de ensino, a cútura da valorização, conservaçâo, segurança ê

manutenção do patrimônio:
1^
-a
30 onar a participação de estudantes em cursinhos preoaratórios. Pré-vestibular
11JI Promover ações de educaçâo ambiental visando uma educaçâo sustentiável;
32 Implantar Sistema Municipal de Ava]iação da Educação Básica- SAEBO;
J-f AdquiÍiÍ e/ou consüuir esoaÇo fisico para ampliação da oferta de vagas na Educacão Básica:
34 Implementar o Programa Municipal - Escola com Excelência e Desernpenho;

Drnmn..o. o rliGrsõn án acnnrfe nqc csnnlos'

36 Reforçar os materiais de hieiene nas escolas:
JJ Desenvolver ações de en&entamento a CO\rID-19, atendendo o alunado do município e

profissionais que âtuarn na educacão:
38 Prornover acessibilidade e permanência dos alunos com deficiência elou doenças ÍaÍas nas

Escolas i"iuiiicipais. E garruitir aiendiiiieiiÍo especiaiizado e faciiiiar srra ir-iiegração riu Eirsiii.i
Reguiar;

1^ l.--1;^. ^ §^+^l^^-- ^ D,.^^,.^,-^ -{^ -r,.^- -.^^a - E^ ,-l-.. .^* ^ ^,.-1:l^l^ -^.-^ t 1,,-^^rulIPll(u tr IUltialçLst U I tUtllclrrrcl uç I l(UlslrulLtr LsLUldl uulll scgtrld-liçd g rjtj(.iriUdUç iJaUij lltUi,Ui
e Professores:

40 Implantar o Programa Professor Conectado - \'isa disponibilizar computadores e pacotes de
conexâo de intemet para professores:

4 à- Sairde d+ Fr+fbssor:
42 Fazer Expansâo do Programa Estagiário UniversitaÍio;
43 Qualificar a proposta pedagógic4 por meio do Plano Municipal de Educação, Base Nacional

Comum Curriculm de PernaÍnbuco. Assim como fortalscer aproposta de formação
continuada por etapa e modalidade de eÍlsino;

il 4TT t.*^'l:^.. ^ F)*^^-^*^ l^ Cl..^^^;^ t-r^--^l ^ a^.{^l^^:.-.r.^a^ l^^ ^^À^^ .J^rullPrldt tJ i iLrSicilii.i úÉ i-úuUaiviiu iiittrBiaii ü iJiUiliú!Ét \, iúilaiicuiliiçliiU üAS aiçü§S üü
ú..^,--^"-^.

Á<AJ Irnplemental as ações de A,raliaçào da Educaçào Básica. por rneio de ,\r,aliaçôes
diagnósticas.

JTIVE,NTUDE

Prefeitura Municipal do Bonito - Rua Cônego Cavaivanti, 40 - Bonito/PE
CEP 55680-000 - 81 3737 070513737 A7A9 - CNPJ: 10 121.5i5/0001-01
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PLAI{E JAMENTO, MEIO A]I{BTEN TE E SUSTENTABILII}ADE

.€'{'é. tile fu*-",!r ffiár lr @***
Prefeiiura Muni{ipal do

BONITO

02 Implantação do Prograrna Vem Municipal. atra\ es de descontos em passaqens de ônibus na

cidade de Bonito, paÍa alunos matriculados em escolas púbiicas nas redes municrpal e estadual:

03 Projeto Juvenfude Conectada, cÍiação de cursos de rnanutenção de softnares:

a4 Reabefiura daCasa da Juventude, incluindc aquisição de móveis e equiparneÉtos;

05 Programa Juventude Fazendo História: Criação do Projeto Juventude nos bainos e distntos.

Juventude protagonista com espaço jovern e oficinas, prolno\rer a inclusão dos jovens nos
ç.eorrrplrf^c lrrlhrraiç rJa Cidadg g inCgntir.,O a6s invenc talentns'

06 Criação do Programa Bolsa Estagio;

U7 Programa Jovem Empreendedor;

08 Realização de Seminário da JuveÍltude.

-
-4
I
4
ã
4
-
-4

hio ÁÇÕES

ÊE

OI
Atividades gerenciais e administrativas da Secretaria de Planejamento, Meio Arnbiente e
Sustentabilidade:

\i.r.
Licenciamento Ambiental - Viabilizar
estabelecidas nas legislações ambientaisl

AS adequações dos ernpreendimentos as exlgenctas

03
FiscaÍização anrbiental - Garantir o meio ambiente ecologicamente equiiibrado, visando o bem-
estar social, econômico e ambiental;

04 Educação ambiental afavés de diversos programas e projetos;

05
Paitqoiclnn ê rêr-nrrrnnqrcão atrlrier-rtrl Prnrern'rrer naisaoiqlxo Ê r'eaôrarnôqicâo err-thlenie.l^ -----'ó-"---
(mitigação cle á,reas degradadas):

06
Monitoramento e Controle. Anbientai Promor,er o rnonitorarnento e controle ambiental no
município de Bonito;

07
Execuçâo de ações previstas no Plano N4unicipal de Consen ação e Recuperação da Mata Atlântica

- PMN4A:

E

08
Elaboração do Plano de Manejo da Unidade de Conservação Monumento Natural Municipal
Orquiúário Pedra Rosária;

ü9 Gsstão das Unidades de Conservação Municipal;
10 Sinalização das Uaidades de Conservacão Municioal:
II Execução de ati.;iCaCes herentes ao Planc Interrnunicipal de Resíduos Sólidos;

t2
üriação e Execução <ia i'úonvenção do Bonito-PE sem LIXO - Objetivo de criarpiano tie reduçao
de lixo e campanha de coleta seletiva. ConscientizzçãolBdatação Ambiental nas escolas, ações de
limpeza das Cachoeiras, nascentes, rios, nossos recuÍsos naturais e turísticos

13 Elúoração de Projetos na área de Resíduos Sólidos e Coleta Seletiva;

14
Turismo sustentável - Construir uma proposta/projeto de lei que regulamente o turismo sustentável
em pmceria com secÍetarias afins:
Integrar gestão arnbiental e turismo - Mapear todos os aü'ativos turisticos ecológicos com
potencialidade de uso. no sentido de ocupaçào urbana- rural e turística

gntação do cadasúo técnico de atividades potencialmente poluidoras;

[ação de proietos nas áreas de Meio Ambiente e Sustentabilidade;
.:

I
I

J
àq

pnl^ n^r ccrticnc qrnlrienÍai< - 
pq À Flqhnracàn rle nrnietn de lei nue reorrlqrnenlq q

u! l/iv-i!.v sr r-v: !is! rtÕs:úrrLti.u *

rrsação por serviços arrririenÍais clue corrsisie rra irarrsÍbrêrrcia de recursos (rrrorrctffi4.3;1
a quem ajuda a manter ou a produzir os serviqos ambjentais;

=Éii';
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Prefeituía Munic;pal do

BONITO
aaNSTRUíNDo HoJE A cIDADE Do ÂMANHÃ

4
4
-I
-
-

Proteger ainda rnais nosso patÍimôrio am

Í: **u:ic= l"ratural) ccm objetivo de proteger e refloiestar áicas ainbientais. rcgiões urbai;as eturisticas. lnclurndo ro pÍoJeto rmplantàçâo de sementeuas corn pt"o"oà" à;';;;.", rar.as e
dfbras e or::eaentais

Criaçâo de umanova Comissâo dr Li"itu
à esta Secretaria de Planeialnento)

ÀGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO ALIMENTAR

^"!

ES
n1

tvielhorar as coiiíiições sanitárias do .-buni
socioeconômico da populaÇão rural;

Prefeitura Municipat do Bonito - Rua Cônego Cavatvanti, 40 - Bonito/pE
CEP:55680-000 - 813737.07a58737 oTog - CNpJ: ro.tz1.515roao1-o1

Fofialecimento dos conselhos Gestores das unidades dea;;serra"ã.,
Execução de projetos 

" 
i*f

dos Direitos da Natureza;
Execuçào rio Projeto eio Fi.r'ii,íÂ - puu,io i...-u"i.,,rai ,ie Vieio Ârni:iente (ivíir,írv'F){iií_i Corn êrrio

de consumo consciente e altTrLen
Difusão da política municipal d" 

"do"uçao 
,m,bl"ot 1

ue denúncia ambiental;

,O i incentivo aâpíeseniaÇões O"p-çà. t-at ui., ,"o

§içâo de veiculo cabine Cupla para fisc
e retirada de árvores exótiças

Atividade de retirada de

de animais silvestres e brigada de incêndio.

Viabilizar utn rlarco de início du er".
Municipal Malas do Mucuri-Hirnalaia

Ampliar o credenciamento de empre.u, ú
fomentando o comércio local

Estirnular a produção rural, apoianA
mudas e fertilizantes, bem como incorporação de novas técnicas de culüvo e manejo do

Promover campanhas de vacinação de rebanhoq
Promover cursos, capacitações,

içuiiura, agropecuária ç abasiceimento, irem como aperíbiçoar a prâíieacias aiiviiiacies
ícolas e pecuárias.

as áreas de venda e exposição de anirnarq

-,,
.D

#€
-(*) E,a
rL-
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PreÍeitura Municipat do

BONITO
.C}]ST?UINDO HOJE A CiDADE DÔ ÂfiANHÁ

da Vida - Bonito Sustentavel e feiras

produtos justos eagroecológicas nos distritos garantindo a comercialização de

ecologicamente corretos:

Ímpíantação de midades aprcoias nas comuni«ia«ies rurais com pot€ncial promovendo
geração de renda Projeto Rede Produtiva/Apicultura;

i! mplantac,âo de horas orgânicas nas comunidades e escolas;

3aranú ao trabalhador rural acesso a ferramentas de trabaiho;

Construir barreiros (viveiros) paÍa a criação de peixes e eamarão
propriedades rurais;

pequenas

\ ielhorar condições socioeconômicas
ditundrndo tecnologias de plantio, manejo e aproveitamento;

população

Prnietn dr- ahâqÍecitrenf<r r*' áorrq nnr r.rrer<ris côl2r Rer-rrren pRnPT Ip A I '
^-"J--*4rlrilviuÉ,

l-l .Aquisiçàc de um carninhão boiadeirc pera apreensão Ce anirnais e cutras demandas.

€
€
;{
ê|-
3d
ê
ê
ê
€
t|
iáa
l,4
lrt
l,4
l,f,
lia,ra
tF#?k,'*t'p,p
prelr--

Aquisição de um trator de pneu com os equipamentos para apoio e fortalecimsnto da
agricultura familiar;

l6 I Aorrisieão rje urna rnotocicleta nara aÍividade de exten-são nrral'i.

Aquisição de um caminhão de carroceneparatransporte de mercadorias da CEABO;

Reforma do açougue e banheiros no espaço da feira de Alto Bonito;

Implantação da feira de gado de Alto Bonito;
i?o i Ânrrisinãn de irma mánrrinq hiãrárrlicc ítinn nara fnrteler-irtrr-nto rla A or"ir.rrltrrq

Familiar;

Aquisição de uma máquina retroescavadeira, para fortalecimento da Agricultura Familiar.

Desenvolver o plano municipal de Agroecologia e Produção Orgânica do Bonito.

TURISMO

I 01 I Criacão do Sistema l\{unicioal de Turismo:
il

Criação da Via Saçra na Av" Professor Dimas de Albuquerque César', até o entorno da Capela
N{onte Sen'at;

Atualização do Inventário Turístico da Cidade;

Barra de Guabiraba, Sâo Joaquim dcr

ryitalizaçào da entrada da cidade na PE 1O3(Bairro da Boa Vista);

de Material institucional pala dir,.ulgação do Município;

v'açaL7 (ro ,Lncontro iuunlclpal oo r uilsrno;

Prefeltura Municipal do Bonito - Rua Conego Cavatvanti, 40 - Boníto/PE
CEP 55680-000 BI3737 A7A513737 A709 - CNPJ: 10 121515/0001-01
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P.efeituÍa Municipal do

BONITO

ESPORTE E LAZER

Prefeitura Municípai do Bonito Rua Cônego Cavatvanti, 40 - Bonito/PE
CE P 55680-000 - 81 3137 A7A513737.O7O9 - CNPJ: 10.121 515/0001-01

09 Criação de tilhas de cicloturismo;

i0 Promoçâo do Turismo Sustentável;

111a

12 Revitalização e ataalização Pórtico ;

13 Revitalização e adequação Turística da "Prailha de Alto Bonito"

t4 Adequação Turística do Cruzeiro em Alto Bonito;

i5

t6 Implantação de Posto de Segurança na Rota das Cachoeiras;

17 Realização do Festival Gastronômico de Bonito;

18 Criação do Aplicativo Turístico Virtual;

10 Â firq.lizq-âa á+ CalqnrlÁ,';^ T";.r^^.
ru , úi iJaiauJ.

No ACOES
01 Reestrrrflrracão Prograrna Bonito Saudável:

a2 Construçâo da Cobertura da Academia Pernambuco;

03 Apoiar a Participação de Atletas do Municipio em competições oficiais dentro e fora do Estado;

a4 Campos de futebol nazonaurbana e ruraI;

05 Criação do Programa Boisa Atleta;

06 ConsÍução da Praça Jovem Esportista;

07 Promover tomeios espoúivos;

08 Equipar o Estádio Arthur Tavmes,

{iq I n1t:.1 ant qe.ão dn Proí)r'am a § eí,rin do Ter-nno''-'t----=="_-I,

1ü Incenti,ro as Modalidades Espcrtivas Amadores Masculina e Femiaina;

1l Modernização da Academia da Gente em Alto Bonito;

12 Restruturação da Academia das Cidades, com Reforma da Quadra e Construção de uma Quadra
rle areia nara orátiea- rle eliversas rnorialidades rle a-r:eia e treino fir:rcional:

IJ Inscrição nos plogramas E,staduais da Secretar-ia de Espcrtes, como tsolsa Técnico, Passaporle

Atleta e auxílio para Profissionais da ârea de Esportes:

14 Ptomover uma Virada Esportiva.

//

D ^-.ia^Ii-^^:^ ^ ^l^^-- ^ ^:^ T---J^r ^^ I ^ T^----i-^ ^t r) ^ J ---i r--: ^ .t\ç\ tLdrtzalva{U ç iiLrCLii.iAçAU I Uilsttrrd (rU I ç-ltllltlat r\UuUvlatiU.

Sinalização Turísúca nas rrincipais rodovias de acesso ao Município;



PreÍeituE Municipâl do

BONITO
CO§STRUINDO HOJE À CIDÀDE DÔ AMANHÁ

í)1

CULTURA

APOIO AS }TTILHERES

/^;Ô'.'',.^ôhB^.l'.l^^^n+i.'^^^+^k^l1"^.'="",-.-",-*','wvrrrrü u! ,,,Llrrc,. v uv üliij;ij;u J 1,,.v* HüLi ;iiüij;uigl,. L..*
cqpacitaçôes erypqrgerrg geql o qriteqa r (sENAR. SENAC e SEBRAE):

DESENYOLVIMENTO URBANO

e Distritos) com asÍiíltico e outros tipos de revesfrmeato;

4
4
-

Prefeitura Municipai do Bonito - Rua cônego Cavatvanti, 40 - Bonitoi pE
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e atrair o furismo
Promover, preservâr e incentivar a cultura Oo Uflrniciplo;

Elaborm calenúário cultural do município;

Proporcionar ações que.,.isem o di.*..ulSu

Elaborar caleildario cultural do rrrunicípio. requalificar e conserval o patrirnônio historico c
artistico:
Restaurar, requalificar e conservaÍ o patimOn@
Promover feilas literárias:

o Conselho de Direitos da Mulher:
Realizar a Feira de Mulherer E*p."àraeAoras a.. eon
Boleiras e Salsadeiras):

'.-ü+ j Lrrar uirr i'urrtitr ir,Íuniuipai par-ageiii.c) organisrro de inuiirçres.

Irnplantzu' equipe multiprofission al (assi st.nt" i
BuscarconvênioComoN{ilistériodaAgricultu,u
direcionados às mulheres agricultoras.

Melhoria do desempenho nas atividades d. 
"o1à disposição da população:

Oferecer infraesilutura à popúação elern*à

Construir, arrpliar e reformar prédios públi

ir, ampliar e/ou refonnaÍ praças e jardins, i"

a implantação de condominios;

as pessoas deficientes o acesso às vias e prédios públicos;

inas e equipamentos modernos para

No
01

02

03

04

05

06

07

08

ôô



PrefeituE Municipât do

H.gNI.TS
09 Construção de pontes, passagens molhadas e bueiros;

10 Pnoitzer" a manutenção e recuperação das estradas vicinais;
1Í.tl Realizai'o íÊcailÊamctto asültico na Rua Fátiitia Cucrra e Av. Brasil no Bairc, dr, ',luiirào. e

.tsauro Alto Alegre no l)rstrito de Alto Bonrto;
1aLL I\{aater a reposição de calçamento, operação tapa buraco e capinação química;

13 Requalificagão da Rua Esdras Emiliano de Souza;

l4 Dotal as comunidades rurais de sanearnento básico, oferecendo melhores condições de higiene.
qÉd" e oresetvação arnbiental:

t5 Consíuir e arnpliar o sistema de saneamento urbano, para melhorar a saúde e as condiçÕes
sanitarias da população;

L6 Melhorar o abastecimento d'água e implantar sistemas especiais de fiatamento, construção de
barragens, poços e cisternas, pma atender as famílias caÍentes do município:

17 OÊrecer átrrrc l-ratada r nonrrlar-Àn rrrhnnq e nrrel.L iUiG,

1B Realizar a substituição de tubulações de esgoto:

t9 Elaborar projeto de sanearnento básico em Íodo o município;

2A Elaborar Projeto pma drenagem de aguas pluviais;

z) "Prograrta Ciarear'', impianíar o set'viç«-r de reposição cie iP (iiurninação Púbiica):

22 Ampliar e melhorar sistemas de ilumiaação pública e redes de distribuição;

.{.J Promover a substituição das lâmpadas sódiolmetal por LED;

24 Recuperar a Sede Municipal MAGUARY;

2s

26 Realização de ações do Programa "N.,íEU BAIRRO l..,tAIS FELIZ".

No AÇÕES
0l Melhorar as condições habitacionais da populaÇão carente;
02 Centralizar e gerenciar recursos orçarnent'ários para os programas destinados a implementar

politicas habitaci+nais di-recionadas à população de menor rerda:
úi Distribuiçáo de iotes para apopuiaçáo.

saprrarÃnl!Urrrrvlrv

CÚNcr,q, E TECNOLOGIA

n ê.ê.+^ àq tq+-+!^-icc Áa i+*i'trrrÀ+ o 4^,-'.n;^ô^Â n^;-í)-*-^^À^- ^ r^v dvvrrv ú§ .vvrrvrvÕio. úv IiiiúiiiiúyúU v wuiiiüiiiv.iyúai Ç ó\j ii;-i 1ü U; iiiiuiiii:ivüU:, ü üi;

contribuindo a inclusão social dos cidadãos

*
Prefeitura Municipat do Bonito - Rua Conego Cavalvanti, 40 - Bonito/pE
CEP: 55680-000 - 81 3737.07051s737 0709 - CNpJ: 10.121.515/0001-01
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DESENYOLVIMENTO ECONÔMICO

TRANSPORTE

Bonito, 13 de setembro de202I.

Prefeitura Municipal do Bonito - Rua Conego Cavatvanti, 40 - Bonito/PE
CEP 55680-000 - 813737 070513737.0709 - CNPJ:10.12151s10001-01

D-^,n^.,^- ^ r:l-"^-'.^l-,imantn irárrqt+r1 o.,qt--tá.'o1 ê 4!!=rr4rtlr a 'i''o'l Áo
r vr r iiiiliiaJ iiiUÚ-'iiÚi rÚr'-;i'úi 

'i 
! úúirilii'ü

No AÇÔES
nt Moor*nnÂqilna1DÁtie,1eFl.elt+e{C=+!t:>áoEr.aat+q\.uuiiú.r@vov \jii;iiÜiiuiiiiii; iiu; daiU üÜ;í-iiiu3 (!ÚiiLiÚ *v LlvttLvr),

02 Construção de mea de lazer alternativo no pátio de Eventosi

03 Promoção de arte, através da música com apresentação da Banda do Biu no miÍant§ Mo

04 Elaborar programa de apoio amicro e peque

05 ap"r* os principais eventos do caiendário turistico (festa de São Sebastião" Cartaval, Setnana

Santa, Sào joão, Sào Fedro, Fesrivai C
06 do Festival da Juvenrude" lvloto Fest. Bonito

No AÇOES
0l Melhorar as condicôes de iníiaestrutura na area «le trarsnofte no i\'lunicír-rio:

02 Melhorar as Çondições das esüadas @
03 Melhotar as cotrdiÇões das estradas do município, e*ec,rt

04 Melhorar no Município serviço de transporte coletivo com qualiffi;
05 Melhoria na sinalização e fiscalização do trânsito;

^/: Res'úlarização do transporte do moto táxi no l'{uaicipia;
a1 lmpiantaÍ a centrai <ie transportes;
ôa ImplantaÍ a central de üansporte €scolaÍ.

( ',1
t;urtotStç,, .\,{cves de Abltqucrque Césur

/ \ Prefeito/tl/\-/
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BONITO

ANEXO II

PROJETO DE LEt DE DTRETRTZES ORçAMENTÁR|AS

MUNICIPIO DO BONITO

EXERCíCIO DÉ.2A?.2

ANEXO DE METAS FISCAIS

-.EiEffi*.E

Prefeitura Municipat do Bonito - Rua Cônego Cavatvanti,40 - Bonito/F
CEP:556B0.000-B13737.o7o5/3737.o7og.CNPJ:10'121'515/0001-;E1ffi



-
-4
-ã
4
ã
rl
4
4
a
a

Prefeitun Municipat do

F"-9NTTg
ANEXO II . METAS FISCATS

DO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS/2o22

ApE-E§*E.ryT.4ÇÃ9.

O presente Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município do
Bonito, para o exercício de2a22,é um conjunto de demonstrativos estabelecidos pelo art.40,
§ 1'da Lei Complementar n" 101, de 2000.

Foi elaborado de conformidade com o Manuat de Demonstrativos Fiscais 12a ediçáo,
aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal e Municípios, aprovado pela Secretaria do
Tesouro Nacional pela Portaria sTN no g24, de 0g de julho de 2021, com a finalidade de
estabelecer as metas fiscais anuais, em valores constantes e correntes, relatirras às receitas,
despesas, resultado nominal, resultado primário e o montante da dívída para o exercício a que
se refere {2022) e para os dois seguíntes {2023 e 2a24\, bem como a avaiiação do
cumprimento das metas relativas ao ano anterior {2a2q e evoluçâo do patrimônio líquido do
Município.

lntegram o presente Anexo de Metas Fiscaís os demonstrativos abaixo especificados,
metodologia e memória de cálculos:

I - Demonstrativo 1 - Metas Anuais de:

ai Receitas Frii*árias;

bi Despesas primárias;

c) Resultado Nominal;

d) Resultado primário;

e) Montante da Dívida.

ll- Demonstrativo 2 - Avaliaçâo do Cumprimento das Metas do Exercício Anterior;
lll- Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas Fiscais Fixadas

nos três exercíclos anteriores;

lv - Demonstrativo 4 - Evoruçâo do patrimônio Líquido;
v - Demonstrativo 5 - Origem e Aplicaçáo dos Recursos Obtidos com Alienação de

Ativos;

Vl - Demonstr"atlvo 6 -.Avaliação da Situação Financeira e Atuaria! do Regime Fróprlo
Socialdos Servidores.

,- 
Demonstrativo 7 - Estimativa e compensação da Renúncia de Receita;

monstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas obrigatórias de caráter

llejeltura Munícipatdo Bonito - Rua cônego cavatvanti, 40 - Bonito/pE
CEp:55680-000 - s1 3T7.A7O5r37Sl.arcó - cNpJ: rc.tzt.ststoaal_ot
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I'Metodologia e Memória de cálculo das Metas Anuais para as receitas do ilunicÍpio
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irioias Explicativas:

1 - os r;alcres errec=dacos ncs exercícias de 201 9 e 3020, ccmpõe a séne histórica de arrecedação utllizada nas prcjeçõesde receitas para os anos seguintes.

2 - Durante o processo de elaboração desta Lei de Direkizes orçamentárias - LDo, apesar da crise esonômica derivada dacrise sanitária do novo coronavírus e suas necessárias medidas de isolaÃento social, a recuperaçáo econômica, após aflexibilizaçâo' associada às receitas extraortJinárias repassadas pero Governo Federal no decorrer'de 2020, mitigaram osefeitos da pandemia na arrecadação dos estados e municípios u,'"on"uqu*temente, as projeções de receita de 2021 e dospróximcs anos' Apesar da existêncla de campanhas de,racinação 
"ontra " 

éàrlD-1s, há 
"inaâ 

**Ã="2 de vacin=s, o queimpacta ciretamente ne velccidade de retcmada da êtividadê ecg'râmica-_1.{est= ritmc, grande parcela da pcpuÍaçãceconomicarnente ativa deverá ser vacinada somente no prímeiro semestre de 2022, prolongando o impacto da pandemia na

::1flil:""""r"#mica' 
Por este moÍivo, a projeção cie arrecadação do ano de ze21 ,foÍ ree-stímacia friã r;u.tur-." ao novo

TOTAL DAS RECEITAS

milhares

ESPECIFICAÇÃO Realizado
2A19

Realizado Reestimado
avL,

81.77a 87.813

IPTU
lsoN
Receiia cia Dívida Âiiva
Demais Receitas

Receitasie Ccntr.ibuiçõss
Contribuição para o Custéio do S
Deinais Receitas

Receita Patrimonial
Aplicações Financeiras

de +.ZJZ .r.oÕõ 1.tzó
132 86 33

2.005
255

1.840

1.630
115

1.757

1.989
228

1.778
3.52§

l rq( ) Á-7a

ço de lluminaçao priOlica 972 1A7
z-tõJ

101
88

z.óoo
39
1-7

-+Õr,

14s
1l.t1

TransÍerências Correntes
Cote-PaÍe do FPI-4
Cota-Parte do ITR
Coia-Parte do FEp
Transf. de Recursos Oo §US - f
trÍ tNntrR
Cota-Parte do ICMS
Cota-Pãrte do IPVA
Ccla-Pa*e do lpi
Cota-Parte do CIDE

i3 2 I
72.416 80.076 85.11

10
425

1a 1ô'7

16
413

e?{

12
47A

e.470 12.5ü 9.884
26.36, ,R 171 31 .'1 34

6.264
993

31

6.:j78
1.005 1.395

a,l

35 29 JI

Outras Receitas Correntes
RECETTA DE CAPTTAL iil)

Operações de Crédítos
Alienacâo de Bens
Arrrurlilação tJe Enrpréstin ros

5.378 10.068 8,895
1.765
a aE^

1.337
a 1na a anE

õb 56 40

! . ar r-rE. sr turd> uE uapllal
Outras Receitas de eapital

RECEITAS I NTRA_ORÇAMENTAT
RE c Et TAS it iTne-b nçerTer{rnr
RECETTA roTÀt u) = Gtt+iir;lv

?IAS ]ORRENTES

2.264

3.í03

3.651

3.502

3.765

3,526

87.22 95.022 _220

-t
t
ó

-
-
-á

-
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MUNICiPIO DO BONIÍO - ÉÊ

ESPECTFTCAÇÃO milhares

'axas e c

ISQN
Receita da Dívida Ativa

Contribuiçâo para o Cuiteio do
Demais Receitas

Receita Patrimonial

Outras Patrimoniais

eota*Parte do FPM
Cota-Parte do ITR

do FEP
Transf. de .{^ et te

Coia-Parte qo iÇt\4s
Cota-Parte do IPVA
Cota-Parte do lPl
Cota-Parte dc CIDE
úutras Transt'erên ci as

Out|as Receitas Correntes
RECEITA DE CAPITAL

l^ 
^-:J:i^^uü wt uuiLUs

ode
Transferências de Capital
Outras Receitas de G

RECEITAS

2.1 83
609

1.138
2.733

164
154

0
93.452
29.45â

13

10.852
34.1
7.064
1.532

1.064
13.08'1

'13.000

34

8'1

.AS

3.8

Notas Êxpiicativas:

3 - os parârnetros utilizados para se chegar aos valores projetados foram baseados na tãxa de inflação do índice de preços
ao eonsumidor (lPeA), na taxa de crescimento de PIB e nas âÇÕes econômíco-financeiras e administrativas. gue serãotomadas por este município, para obter uma melhoria na fiscalizaçáo e obtenção de recurscs financeiros para os exercÍciosfuturos' Assim, as piojeçôes para 2a21, 2022, 2a23 e 2024 considerandc-se a taxa de inflação do lpcA prevÍsta
respectivamente em 6,07%, 3,77o/o'3,25% e3,25o/o. bem como as previsóes da taxa de crescimento do plB para202l ,2022,2a23 e 2024 com os respectivos percentuais de 5,18%, 2,10o/o,2.50a/o e2.Sao/o,demonstranr um cenário retomada daeconomia para o ano de 2021 e um iímido crescimento econômico para os anos de ZOz2,2oz3 e 2024.

Ressalta-se ainda, o efeito sobre as receitas decorente da taxa real do PlB, que afeta diretamente na arrecadaçãc dostributos isto é, a arrecadação municipal também deve sofrer leve atta em função da expectativa de crescimento do plÊ. Atahrela abaixo demonstra os efeitos cras uariacôes de,sses parâmetros nas receitas.

Sensifilidade da Receita nos parâmetros Macroeconômicos

Fonte: Anexo de Riscos Fiscais do 1LDO 2022 da União.

A r-rariação de 1 ponto percentua! na taxa .!e eresclmento da plB altera enr 0,57% as reeeitas. Já o eÍeito da var.iação de 1ponto percentual na inflaçáo tem impacto de 0,53% nas receitas. Deste modo. os parâmetros econômicos aplicados naestinrativa das receitas ftos âiios de 2c21 , 2a22,2a23, e 2c24 íaiam respectivamenle 3,22%,2,ac%, 1,7?% e 1.72% para aIPCA e 2,95o/o,1,20o/o,1,43o/o e 1,43oÁ para o PlB. Assim, o crescimento nominal previsto das receitas nos anos de2021 .2022,2023,e2o24íaisuperavitário em6J7%,3,20%,s,15oÁe3,1so/orespectivamenie.

Desta forma, considerarrrse no campo VARIAÇÃo % estas três variáveis (% lpcA, o/o plB e intensificação na Íiscalizaçãotributária) parâ seus respectivos exercícios. 
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4 - EstÍr'ná;.,,e reÍeret,tte ees rietore das trarsffisdã de recr*t6 irtra-orçenre'ltávi* retstiv* à epração e*tre ergãcs,
Íundos e entidades integrantes dos orçanrentos fscd e da seguridade social, fcf estabehcido confsrme exigência do Manual
de Demonstrativm Fiscais 17 úí@o. aprando pda Porlaria STH no 924 de 0E de jutro de 2021-

I.a - fiiletodslogia e Hemória de Cákulro das Principais Fontes de Receita

5 - As receitas orçamentárias para c erercícim de 2D22,2O23 e 2A24, torum estimadas considerando+e o histórico da
anecadaçáo, projeções de indcadores econônicos, a legislação pertinente e especificidades de cada uma das receitas.

Nas estinrativas desta LDO foram utilzados os modelos sugeridos pelo Manual de DemonstraÍivos Fiscais 1? edição,
aprovado peh PorEria STN no 924 de SB de julhc de 2A2l. Sasicarnente dois modelos de projeçôes Íoram selecienados:
ta^Jd^ trÁEd A{\ - arÀ* êa*diíiüuEtu rrrilo lr- r, E rrw4 uÉurrot,

O pimdro modelo fti niilzado nas projeçôes de anecadações que são praiicamente constantes ao longo dos meses, cujo a
série temporal bmeiase na máJia de arrecadaçáo do ano anlerior, refletindo o comportamenlo da receita para os anos
següntes.

Já o segundo modelo, foi utilizado nas receitas das quais a arrecadação nãc se distribui de forma uniforme ao longo do
erereíeio; O medele sazsnal estima a reeeite aplíeandq os índiees eesnômiess de Íerma rnensal; evitando pos*Íveis
distorções causadas pela sazonalidade ou algum efeito da legislaçáo, logo, o modelo leva em consideraçáo a arrecadaçáo
rrle*sal na p§eçãc.

Receitas como o lmposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e o lmposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores
(PVA), sâo êxemplos de receítas com séries históricas sazonais, inÍluenciadas principalmente por suas legislações
específicas que deÍinem calendários de pagamentos em determinado período do ano.

As tabelas a seguir rêsumem as principais variações sobre as receitas estlmadas na elaboração da LDO de 2822.

Feeaife dc lmrraetae T*vac c êanlrihuieÃpc Ce Melhafia

tHetas Alruats
201 I
2020 13%

I -/o

3,24%
1 150/"

2024

6 - O aumento previsto para a Receita Tributária provém da aplicaçáo de uma polÍtica de intensiÍicação da fiscalização na

lmposto sobre Propriedade Territorial Predial e Urbana - IPTU

imposio §o6re §erviços de Guaiquer iüatureza - i5qr'i

2422
2023

r
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7-oMrrnicípiopre'vêumâumentonaArrecadaçãodaDívidaAtrva,noexercício 
de2022emdiante,emtornode4yo5ql!r.s6

;iliili3:'ii:râl:'.'.,Xff Y,U"ípi" 
t;; ;;"*n-u, u,n 2021, apticando uÃa pornica de inrensincação da arrecadação dos

Receita da Dívida Ativa

2A19
202A
<VZ I

2022
20?3
1na +

Metas Anuais
2419
202A

2A22

Cota-PaÉe do Fundo de pa(ieipação dos Munieíplos

201 I

zuz I

2022
2023

lmpasto gabre a propriedade Territorial Rsral - tTR

zuzt
2022
2021

Fundo Eepaeia! de Fetrálec - FEp

2019

TraÍ|sterêneiâs de Reeursos da SUs

zut I

2022

6,17%
'150,8%

15%

-88,9C%

869,0%

20o/o

i4,ô67ô

a,ut1
2A22

-0.47%
I I,l l"/o

3.ZOYI

-
-
-
-
-
-
-
-q
-)

Contribuição para o Custeio do serviço de llumineÇão pÉblica

1A7

1.037

1.070

2023
-z I ,,5J"/o

W
WF
hÉíFFh-FF{h{
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Funcio de Êianuiençao e Desen''ci,rment': oa iducação Êásim e cie Vaiorização cios Froíissionais cia Eciucação

31 .'t 34
32.129

hrprdo eâà*. ci* dilçÊa dp lil+re-adori;as e prestaçáo de serviço-s - lGt$s

lmposto sobre a Propriedade de Veíeutas Aulomoteres - lpV4

lmposto de Produtcs lndustrlalizado - !p!

eontribuiçõe* de lntervenção no Dorninio Eeonômieo - elDE
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Receitas de Capital

Metas Anuars

:-!!

8 - Âs rectiE de Caffta En coíno b6ê ffi tansferências de recursos
Z@"NB e&lsfu fudamenbdrc eÍÍt estimalivas de transÍerências
repaeseYidcda tffi e do Estado.

L'1. Coapeição das receitas totais'2022

RECEITA§ CORRENTES

1,63%

RECEITAS DE CAPIIAL

a,o2%

o,o2%

0,86%.

Íâ aA

Notas ExpÍiâativas: Do montante previsto para as Transferênci
g -\J iU.zUU.uUú úú LJtltpút o§ r rdr/ore,ClluróÉ uu Ouú,

E

57 .71",'c

2.65'io
222.5%
2,57%

91%

de convênios. As projeções para os exercícios de
voluntárias por meio de convênios e contratos de

§ Receita de lmpostos, TaHs e
Cpntribuiçôe§. de i\4eihoria

I Receitôs de Contribuiçôês

§ Receita PatÍimeial

E Transferências Cbrrentes

i:i Outras Re{eitae Csrente§

tuê.r.Àé. d-,1áÁir^.

Alieração de Be[§

Aiiiü.iizõção ijÉ [irÉié5i;moj

Transferên.ias de Capital

úurras Re.siê5 de aapitai

Í-^^-1^-A^-i^-

Cota-Parte do FPM

Cota-Parte ciÕ iTR

Cota-Parte do FEP

Tra::sf. de Rscursos dc SUS - FMS

F UN DEB

LoIa-raTie oú lLivts

Cota-Parte do IPVÀ

Cota-Parte do lPl

Cota-Parle do elDE

R$ 87.836.000,0A em 2A22, R$ 27.688.000,00 compôe o FFll

,i

E

T

a

8.2 Pariicipação do FPM e Transferências do SUS nas Transferencias Correntes - 2022

as Coríentes

»

3.805
12.273
12.589
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CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE
UtrôI-EüA

J..uros e"Encargos da DíviCa
Outras Despesas eorrenies

DESPESAS DE CAPTTAL ([)
invesiimentos
lnversôes Financeiras
Aríditirãção da Bívida

RESERVA DE CONTTNGÊnCtn 6tt1

ll - Metodologia e Memória de

§ffi$§§T{}
MUNICíPIO DO BONITO . PE

Gáleulo das Metas Anuais

TOTAL i}AS DESPESAS

para as despesas do Município

RS milhares

PREVISÃo - R$ míthares

00-087

57.732
tt I

42.234
14.473
i 3-i st

1ol
1A4

entre Receitas Previstas (incluindo as receitas
Íixadas na Lei Orçamentária Anual, que será

REg=RVA DO RPPS (tV)
DESpESAS I NTRA-ORÇAMÉlirÁntns coRRENTES

1.604

a aa49.q Í I

DISPESê.SlNTR.a.-ORÇêJJ!§lr-ãp.r-aggEçAp'r
BESPESA TOT = {l+ll+lll+lV+ 120.036

Notas Explicativas:

1 - Os valores projetados para outras despesas correiltes Ísram baseados na projeção da taxa de inflaçâo do índice de
Pregos ao consumidor (lPCÂ) de 3,77, 3,25% e 3,25nlo para os respectivos exeicícios de 2a22,2023 e 2024.

2 - Estimativa referente aos valores das despesas de transferências inaa-orçamentárias relativos à operaçâo enlre
órgáos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, seguiram, conÍorme Manual de
Demonstrativos Fiscais 124 ediçáo, aprovado pela Portaria STN no 924 de 0E de julho Oe 20ál .

3 - A reserva do RPPS corresponde ao superávít gerado pela diferença
inira-orçamentárias recebidas pelo Rpps) e Despesas previdenciáriàs

CATEGORIA ÊEONiÔINIEA E GRUPOS BE NATUREZA DE
DESPESA

Realizada
,n40

Realizada
202S

Reestimado
anq4

utr§PEsAti ÇoRFTENTES (l)
P@
Juros e Encargos da Dívida
Outras Despesas eorrentes

81.489
49.417

32.A72

87.375
5r 

-z+í

35.632

91.771
52.631

100
39.040

ursPrsAS uE CAP|TAL (ll) 3.299 7.276 5.923

lnversóes Financeiras
Amortizaçáo da Dívida

RESÊRVÂ DE CÜi\iTii\JGÊi.iCiA iiiil
RESERVA DO RPPS (tV)

2.322

977

6.611

665

{sa
1.069

q Ê si- E sÂF- lryli_B& oR Ç Â i4 Ê i.iTÂ R i Â S c o R R Ê i\i T E s
pE§!_E§AS tllB4-oRÇAú E NrÁRtAS DE cAptrÀ10

J.+CU

109
J.JV i 9:9zL

sPESA ToTÂ,L {Vlli = l!+ll+lll+}"r+v} og.J+, ôo 4r. v l,aa!

107
39.61 7

14.050

114
4C).9ü4

14.147

utilizado para pa gã mentos previdenciários futuros.
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mínimo, 1,5% da Receita
despesas ernergêneiaÍs;

Conenle e destina-se ao
çalamídades e outras

TIT,t)h
II,IiICíPIO DO BO]ÜTO -PE

tt.a - iletodologia de temória de (ãh# paÍa as daspesas do tunieípio

Pesatc Encargrfuieis

',:r:s -xpi cat vas:
1 - Na proleçáo para despesas de pessoal considerou-se o aumento do salário mínimo nacional em relaçáo a 2021 R$
i . r ii ü0, esiimacio para 2022 em R$ f .i47 ,Oú, coníorme previsto no FLüO 2A22 da üniào.

2 - As despesas intra-orçamentárias compóes os valores projeiados da Despesa com Pessoal, relativo as operações
eiiir'e ór'gáos, fundos e eiriidades integi'arries dos orçarnerrtos fiscal e da seguridade social.

.JUfOs e EÍICArgos Oa UtVtga

Metas Anuais vARtAçÃO %

20i I
2A2g
zuz I

2022 6L51:
e Êno/
!tJV /ü

rftc2

6,50%
Notas Explicativas:
1 - A projeção pãra o pâgamento de juros e encargos da dívida segue a política do Banco Central do Brasil {Boletim
Focus de 02 de julho de 2821), que projetou em 02 de julho de 2A21 a taxa SELIC para os exercicios de2022,2A23 e
2024 em 6.7SYo.6,50% e 6,50%, respectivamente.

Reserva de Contigência

Metas Anuais VARIAçÃO %

20Í I
2ü2A
tLtl t

2422
iúáJ J, i J7o

2424 '2. a Eo/^

Nnlee FvnlieeÍirras'

1- Os valores fixados para a Reserva de Contingência serão de, no
refnrnn rie dnfenôec â qÊrÊm irlilizldac nârâ nâõ2mentn r{c'-"'Í" Í'" * T-9_" -,,'-

?024

lí etas Anuais VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇAO %

lalc 52,887
2A2o*;;ltJ! |

2022
2423

55.1 34
56.1 57
57.519
59.559

4,29%
{ 8Âozl

2,43%
3,55%

2024 61.603 3,43%

VALCIR NOMINAL - R$ milhares

ü

0

I IJU

tan

VALOR NOMINAL - R$ milhares

contingências. f
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MUNICíPiO DO BONITO . PE

lll - Memória de eáleulo das Metas Anuais para os Resultados Primário e Nominal do Munie ípio

ESPEcIFIcAÇÃo

RS milhares

,ôrECE!r4q (EX!EI'_O_
Receita Primária (l)
Receitas Primárias Correntes

lmpc,stos, Taxas e Cont!.ibuições de Melhoria
q9!gjb!li!!!" _ _ ,
T ransfe!'ências C orrente,s
Denrais Receitas Primárãs Coiientes

iÊxcETo lir.,::r':Itt:
Despesc Primária . Empenh:da/Frxeda

DeSpeSas Pnmarras Correntes
Pessoal e Encargos Sociais

_0 gteq q gFpqsas C9!r9-!!qs

lSgprsqs qrllqrias de CapÍtal

uespesa i{aü l-i=imaila

QESPESA PRIMÁRIA PAGA (II)

1 1S.i
r 1 s.93ó
1 02.930

-4..5-j2

3.871
93.452

1.o74
13.üüü

235

116.164
1Z.eel
99.966
57.732
42.234
1 4.895

;,a
H-
fi,ÍI
í-
í-;+
lã
E-tãráp,p,p
F'lí'^''ta
p
F-tnt-FFF't
bbL-
H

Pagamento de Restos a Éagar de Dãitesx Érimanas 6515
,.iy1

I IJ.Of,J

RESULTADo PR|MÁRO {l[] = {t{t)

iulg_q, EnLfgo" " 
Vjfiaçôes jvtmetãrias Ativos (lV)

J uros, e Vári!çóes Mone!á!"iâs FassivosA!i!,os

Notas Explicativas:
i - As receitas e despesa§ intrâ-ôrÇameniárias náo devem compor o cáiculo cias Receiias e Despesas primárias, coníorme preconiza a l2o
adiçáo do ManLrai de Demonstrativos Fiscais - MDF.

2 - os dadoÊ relatjvos às receitas e despesas íoranl extraÍdos das metas Ílscais estabelecidas para as !.nesmas, cónfo!.íne de!.nônslrado nas
memorias de cáicuio das receiias e ciespesas.

3 - O Resultado Primário e cálculado pela diferença entrô as receitas primárias e despesas primárias.

4 - o cálculo da [,{eta de Resultados Nominal obedeceu ao método acima da linha estabelecida pelo Governo Federal, por meio da portaria no
924, de 08 de iulho de 2a21, que aprôvou a 12'edição do Manual de Demonstrativos Fiscais - [ilDF. deduzindo do Resultado primário, a
estimativa de.luros e Bncargos passivos liuros pagos) e somando a estimativa de juros e encergos ativos fiuros recebidos).

EVOLUçÃO DO RESULTADO PRtMÁRtO

2.238 2.225
2.717

2.3G0

2.200

2.100

2.O00

1.900

1.800

1.700

a,rut

?020

I

:,'I
2.400

2.JUii

2.200

2.000

1orn

1.800

141! 2022

Ê!'üLUÇÃú Dü fr isijLTÀDú iit üiü íhiÁL

7.279

IUI L

fr

1i.416

97.51 3 108.744
96.744

81_489

49.417
32.472

1 09-,.1!?
1Õa ôaâ

93.49?-

39.617

106.519
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Tabela 5 - ãs dos Recurcos Obtidss ccrn a Aliena n rio Àiirrnc

MUNrcíPD DO EONITO. PE
LEt DE DÍRETRTZES üRÇAMENTÁninS

ANÊXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSO§ OBTIDOS COM ALIENAçÀO DE AIIVOS
2422

-ql"'iF - Demonstrativo 5 (tRF, Art. 4,

REEEITAS REALIZADAS

RECEITAS DE CAPITAL. ALI
ôlíqqçáolg Betr !!ú@s
Alienaçáo Oe gáns lmOveii

Rendimentos de

DE ATTVOS {t}

Financeiras

R$ milhares
z.v'ló

DESPESAS EXECUTADAS

ÀPLTCAÇÂO DOS RECURSOS DA ALt DE ATTVOS $)
DESPESAS Or CÀPriNi

lnrrest!mentos

lnversóes Financeiras

Àmoriização da üívida
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES

Regime Ceá ae PreviOencia Sociaf

DE PREVIDÊruCN

de Preryidência do.c Seryidores{

,;
à
à
à,F
,a
?
-,f,
-
-
-
-
-
-
-
-{

-
-â
4
-

SALDO FIf,JÂi.ICEíRCI ,:t:rt: aarr(rr-llr--flt,
VALOR
Fonte:Anexo11doRREo-DemonStrativodaReceitaoeniienàç@ãffi
2018, 2019 e 2020.

I'Jctas Explicativas:

1 - Despesas previstas no art. 44 da LRF: É vedada a aplicaçáo da receita de capital derivada da aÍienação de bens e direitos
que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa conente, salvo se destinada por lei aos regimes de
previdência social, geral e próprio dos servidores públicos. 

A.{

(si={{lã-lld}+íitih}

de Bens

l:iillt:l:
2020

lot
ii:":jiilfl,..]Í
1;:;r1!i:):.,,'I

56 86

56

5ô

86

8e

;i
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LEt DE BTRETRTZES ORÇAIaENTÁR|AS
ANEXOffi i'ETÂS RSCA§

AVÀLIAçÂo DA slruÀçÃo FINÂNCEIRÂ E ÂÍuARlâL Do REcttE pRópffi rE pRErltÉrdA :Ds sER/rREs E DAs pÊHSóEs E ttvÀnvos MtLtrÀREs

2üÉ2
Âl\rF - Dgmhslrâtivq ô {l_RF, aÍt,4o, §2ô, h6iso lV, díre.a1 Fà! milhãrc

EeEÍrÀsEBEsiEsA

FUNDO EM CAPIT Ào pi_,q',c pREVtDENCtÁRto

RECEI'AS PREVIDENCIARIAS. RPPS /FuND. EH CÀPI-iAJiâ.ÃC)

llEcFlrÁ§ Ço

ê&o
lníivo-- -FaÉbr*la 

-
Rs:=''15 i"

e::::2 =J:. -a- il

1.215
1

5

a ----:s lecei:as Corrents

I;!trc5leris!E!§_s{êA$sJ-1trc!êqd_e-.DsÍs{Ai_!:!!qldq8tp§l!![.
D?*ers Receilas Correnles

RECE'ÍÀS DE CAP|IAL (III)
ÂT--"!áo de Bens, Dileitos e Alivos

TOTAL DAS RECEITÀS DO FUNDÕ EM CAPITÀLIZAÇÃO {IV} - {I + tII. tI)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIÀS . RPPS {FUNDO EM CÀPITALIZAçÁO)

Benefícios
.. 4E$9,!lê4!!!ê1

Pênsóes por Mol1e
Outràs Despesas Ptevidenciátias

TÕTÂL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CÁPITÀUZAçÃO (V}

RECURSOS RPP§ ARRECADADOS EM EXERCICIO§ ÀNTERIgRES

âFôÊTES ôÊ ÊECURSOS PARÂ O FÜil§O ÊN,I CÁPITALIZÂçI1O OO RPPS

ReouGos paÍa Cobeftura de Délioit Financeiro

BENS E DÍRETTOS DO RPPS {FUNDO EM CAPITÀLIZAçÃO}

valenle de Caixâ
lhuêcrn-Ênr^r ô Àhli-ã.À-"

Outrc Bens e Direitos

61

,__ 93
49S

fl

RESERVÂ ORÇÂMEHTÁRIA DO RPPS

E
F
FF?FhíFFFhíFF,Â
tá
tÇt4tábbbtât-
F,77??F7FFE'h.Lt
l,-t
[.ãt-
L-t-

Tabela 5 - Ávaliação da situa€ão Fihanceira Ê Atuada, dc RÊúimê Próprio de Freúdência dos seBidoaÉ



Tabela 5 - Avaliaeão da Situação Finanaeira e Àtuadal do Rêgime PrôDío de Preüdéncia dos Seryidores

B
.\
J

AVALIAÇÃO DA SITUAçÃO FINANCEIRÂ E

R-ECEiTAs PREV,DEticrÂtuÀ§ - Rê5: ;! 'i=€

}CS S:RTIC3RES E DÂS PENSÕES E INATIVOS MILITARES

â&+ia üe:i.f i-, -:-= :r: -:- ::::

Cairâ e Equiràlenle qg!eI,
lnveslimentos e Aplicaçóes

-'--::a: i. E:-: ;'fios e Átivos
! - - : :aua. :Ê amp,féstfnos

TCTAL DAS RECEÍTAS OO FUNDO EM REPARTIçAO {IXI = (VII + VIX}

DtsFLsis FRLViariiClÀruris - RPPS {lUilDO Eid RfFÂRTiÇÂC)

Outras Despesas Previdenciárias
C.np€nsa?ã. Fi,r?nceirJ entE DS Regs4es
DemJrs Déüpesas Pie ridÉnbái;ás

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNBO ÊM REPÂRTIÇÂO (X}

Outro Bens e Direitos

RECEITÀS DÀ ADMINIS

AÊUÉ É NÊEIiàC

lnvcstimentos e Aplicaçóes

Outro Bens e Diíeitos

F li'i Air C EIR O )

APORTE§ DE RECURSOS PARÂ O FUNDO ÉM REFÀRTIÇÃO DO RPPS

ADMINTSTRAÇÀO OO ReelUE PRoPRtO DE PREVTDÊr'JCtA DOS SERVIDORES - Rpps

BENEFíCIOS PREVIDENCÉRIOS MANTIDOS PELO TESOURO
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-:.:l: a - Â.rliiÇào da Situàção FinanceiÍa e Àtuãràtd. Reqtme PróDrio de Previdêhcia dos SeryidoÍE

- Ã='+-*.^.TJIJI\ I I (J
i r:i!'rili,:n*+:"::i: ; :r:.àna :::- !r.:::!. :

1rururcíplo EE Boltlro
LEr D E 

.Df 
REr R t z :."_:§lI r^y--j* ro"

ÂI\EAU UE MtrI A§ FIDLÀI§

ÂvALlÀçÃo DA slruAçÃo FtilÀNcEtRÀ E ÀTUA$ÂL !o R€ctME pRópRto DE pREvtDÊilclA Dos sERr/tERES E rrÀs pErrsoEs E tilAmros HtuÍÂREs

2422

REüEiÍAS E D'Ê§f,ÊSÃ§ ÂS§aJCíÃÍ)À§ À§ pÊÍü§ôÊs Ê Ãü§ ífüÂffüüS À{{{-irÂHE§ {SI§fÊ§§Â üÊ pRürEÇÃo SocíEL
DOS MILITARES}

EJüiuçoo vL Ã.rLrE> d 4>Icidi iru iiÀnJ I ;atiaEnirrriú

E

d

í0,m0
8.000
5.000

4.$00
2,§{X'

2018 20í9 2020
ÉxeÍcicio

Evoiupo de Éeceias s DeEp€sas no Firno Financeiro

É

ú

10.000

8.0t o

6.0ü0
4.000

'01
2ô18 2019 2020

Éxercicic

E
W?hlF
kF?
YF?FFeefr
fQ
fQ
Ãb
1,4h
Y1bb
W?Fp
FofÉFFFFFED
$-

REsULTADo ASSoct,nÉó]s peusoes E Aos tNATtvos *,a,ro*=
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.ffiXe.-:.'r=-*.*t!t' 

-

.*,.6 ., §&r_t-=
ár-t .r:= v-:j.:.--: :aB{}ffIiÇ

uulttcí*o sE &oMTo
LEI DE DTRETRIZES ORÇAMENÍÂRIA§

ÂNEXO ÜE METAS FISCÁIS
nvlueçÃo oe sruaçÃo FINANCEIRA E ATUÀFIAL Do REcTME pnópruo oe pReuoÊNaÀ Dos sERvrDoREs E DÀs pENsÕES E

I*IATIVOS ÍdILITAR€S

âír.t â

R$ milhares
uu ÁÉÉ-*It UE a^^ 

^FF!rÀÀÀF^UUü ÕÉAViUUdLü

PLANO PREVIDENCIÁRIO

exeRcíclo
fi€éeíiãi

Previdenciárias

(a)

üé§peÀàs

Previdenciárias

tb)

i Resuifurio
I

I Previdenciário

i (") = ("-bl

Üãtüo -iila-lceirú

do Exercício
ÀnÍariar\

gÊ
2021 6.189 I 4 7Ê3, &.a74 7.978
2422 15.365 15.353 12 7.S66
2023 '16.69S í6.178 521 7.4451t\1t ?Õ ena 1 2. Ota 1 10E
2ü25 22-71§ 18.157 4.559 1.061
zuzo zJ. I d3 iÕ.+oJ +,t zz J.loô
2027 2s.666 18.710 4.956 '10.739
2028 24.161 19.141 5.fi20 15.75S2n20 23.48'1 19 47'7 4 nnÁ. 1S.7§3
2030 23.918 19.87S 4.039 23.8A2
ZUJ I 74 35q /tt I 4tl

2A32 24.812 20.952 3.860 31.881
20.?3 2\,749 21 736 3 512 35 3C3
2034 25.§68 ?1 .6,Ê? 4.006 ?o ?ooan2§ 1C 1aC I Ca^

2036 26.595 21.390 5.205 43.125i^--
zú3 ( 2t.'t'tJ i1.311 a4,t I í
2038 27"65s 21 53á 6.Í 19 60.836
2039 28.225 6.909 67.745)nf, n ,Q Ar{

?1 .103 7 75.483
2841 2S.505 2n 8.685 84.1 682ú42 3i.221 3.t 23 93.8S1
204s 30.996 10.727 104.618
?r++ _41..827 1-q:984 1'!.843 I'lÂ tÊ,1
2A45 32.721 1S.863 12.858 129.319
ZlAQ ,J.O 

' 
Z

2047 34.692 19.583 {
158.531

2o+a 35.769 19.731 i6.0Bz 174.56J
204S 36.8S8 20"505 1Ê"393

-1 90.s56
2050 38.050 21 .141 16.909 207.865

' ' -4t'i'J -' --' -- 33-?31 21.736 17.495 225.3682452 40.447 22 168 18.279 243.63S
2053 41_458 23.140 18318 261.S57
2054 42.721 23.477 19.244 28't.2A1,nÀE 4 A n1-7 24.4'11 '!s.523 1nn 9rl

{

-
-s
ã
ã
)

{continua)

A!\rF - Demonstrativo 6 (LRF. art.4o, s2o, jnciso lV, ãlíneâ ,,a,,)
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LEt DE DTRETRIZES oRÇAt/ENTARIAS

ÂNEXO DE METAS FISCAIS
AVALíAçÃo DA slruAÇÃo FINANCEIRA E ÂTUAR|AL Do REGTME pnópruo oE pREvoÊl:crA Dos .ERV{DoREs E DAs 

'ENSôES 
E

INATIVOS i4ILÍTARES

Áltzt

ExERcíclo
FlêceÍtas

Previdenciárias

{a}

úespesas
Prevídenciárias

i,tesulla{io
Prevídenciário

(c) = (a-b)

(conünuacão

Saido Financeiro
do Exercício

{d} = {d Exercício Anteríorl + íet
2056 23.53S 25.2s2 ,t.743

299.07
2057 23.515 26.235 2.720 296.358
2058 23.43S 26.2S5 2.856
2059 23.357 2ô.328 2_971 290.531
2060 ?3 ?_6S 26,234 ?:9Ê5 287.56â
2061 23.182 26.081 2.899 284.A67

ao4 qao
2063 23.021 25 703 2.682 279.156
zub4 z/..Ja2 tr.4vu
2065 22.891 25.412 2.521 274.A57

22.831 25.233 2.402
1a^a u.t tc 25 25? 2.473 1RA aa1

22.724 25.059 2.335 266.887
22.677 24.876 2.Í99 264.6882970 22,638 24 56e 1.931 262"757

2071 22.815 24.152 I 7a7 2ô1.020
2072 22.6A2 24.155 1.557 259.463
éulJ az.paü t,Ju,
2074 22.612 23.681 1.069 257.o852075 22.638 Í19 z5ti.J65
2076 22.683 23.070 387 255.979
2077 22.747 22.781 34

22.831 ,1E

22.936 22.222 714 256.994
2080 23,062 21 8í5 1_247 258"241
2081 23.217 21 333 1.884 264.1251^t? 11 ,tí\1 1n *t* ? çÂ" ?4.) 

^tr2083 23.635 20.335 3.300 265.988
ZUõ4 ZJ.5UJ r 3-óói +,utb Z I U.UIJ4
2085 24.211 í s.583 4.628 274.632
2086 24_552 q 1áÂ 5.204 279.836
2887 21.926

285.3222088 25 315 19.683 5.632 290.954
zuo:, zu.o§+ 5.Í 79 236. Í 33
2090 26.088 21.308 4.780 300.9't3
2491 2,6,44? 21 ,768 4§?4 305.587
2492 26.792 22 t91 4.301 309.888

11 t1n a,444 ? o4 i ?4? ÂeÊ
2094 27.427 23.65S 3.768 317.467
2úg zt.i,71 24.g§3 l.{óé Jlü.25J

anjo, MIBÂ: 1.743 Data Base: i1t12t2o:o*m ílÉ ?ít 1 Ano Base:
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LEI DE DTRETRTZES ORçAMENTARTAS

nr\tÉxo oÉ MÊÍns Êrscnis
ÀVÂLIAçÃO üA §TUAÇÃü FTNANCETRA E ÀTUÂRIAL Do REGITIE PRÓPRB üE PREUDÊNCIÂ Bos SERVÍDoRES E DAs PEí§SÕES

E INATIVOS MILITARES

2922
AI\,1F - Demonstratjvo 6 (LRF. art.4o, §2o. rncieo lV, alínea "a") RS milhares

TRUJEVAU AI UAÃIAL UU RÊUIIYIÉ TFUTR'U ÚC T'íÉViUÊ'\U'A ÚUÕ -E-ViÚUÃtrÕ

Saldo Financeiro

do Exercício

d Exercício Anterior| + {c){d} =

FUNDCI EM REP FINANCEIRO
Resultado

Previdenciário

(c) = (a-b)

trÃtrF«,tutu

zvzu

2021

2422

lut.5
2024
ryõãt

2026

2027

zvzo

2ú25

2S33

203'l

2$32

2033

2034

?0.?5

2036

2alL
2838

203S

2E4A

FC
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ltfr
tf,f,
€f,
€,,€
,€

ê
7-
il-r-
l-
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Ç

ReceiÍas I Despesas

Previdenciárias i Previdenciárias

2048

2049

(continua)
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ÂVÂLiÂÇÀO DA SITUAÇÃÜ F|NANCEIRA E ATUAR|AL Do REGIME PRÓPRIo DE PREVIDÊNCiA DoS SERVIDoRES E DAS PEIüSÕES
E INATIVOS MILITARES

2422
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'.::: =xplicativa: Não existem valores para o Fundo Financeiro em razão do município possuir apenas o Fundo Previdenciário.

ilJ

EXEREíClo
F(eceitas

Previdenciárias

{a}

Despesas

Previdençiárias
Resuhario

Previdenciário

{c) = (a-b}

Saiclo Financeiro
do Exereíclo

{d}= {d Exercício Anteri

2057

lUOó

2055

2060
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2062
,nAq

2072

2073

2A76

2A81

2482

2064

2065

2067

2t_]68

2074
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2084

2885

2086

2úAÍ
2088
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2fl90

2094

2úS5
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car^Â

2069

2ü7u

2A71

2n92

2093
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LEI DE DIRETRIZES ORÇ,Ar\4ENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
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AMF - Demonstrativo 7 RS milhares

TRIBUTO COMPENSAÇÃO

ItJIAL

\fão sáo est!!'na !s r.raleres, Fa!'3 !"enúrneia de r^eeei!=, !'e!et!\=rq-t a e\=íertu3! eo!,reessão de beneÍícic fiscal, a serern cencedides
nos termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos termos do texto legal do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias Dara 2022 devendo ser t'eito estudo de imoaeto sreamentário-Íinaneeiro oor seasião da concessão rln

benefício, duranie o exercício respectivo. -a -)&)/
,/>t-/

Nota:



Tabe!a 8 - Hargenn de Expansãc des Despesas Obr.igetórias ds Caráter Ccntll,u=de

S.ffiseàe#g*e*e

§{}b§§T*
MUNTCÍPIO DO BONITO. PE

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRHS
AI.+EXC DE T',4ETAS TISCAIS

MARGEM DE EXPAN§ÃO NAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARATER CONTINUADO

2022

AMF - Demonstrativo I (LRF Art. 4o § 2o, inciso V) RS milhares

Valor Previslo par a 2ú22

.Aurnento Pernanente d= F.eceita ? nní]

Transf erências Constitueionais
-) Transferências ao FUNDEB 1-152

SaÍdo Finaldo Aumento Permanente de Receita (l 1.848

Permanente de

Eruta {ilÍ} = i.õ4d
Saldo Utilizado na l -ÕIfz

Novas DOCC 1.362
r\(]vets uu\,tr qeía

Nc,tas Erplicativas.

1 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, nos termos do art. 17 da LRF, para o Município em
2ü22, eieeor.Érit dú ãuriiÊi-tú do saiáiio iníiiii-no naeiol-iai, esii;-riar-io en, RS i.i.17,ü0, cú-rfo. rüÊ pi-evisio rro
PLDO 2A22 da União.

2 - Foi considerado, para 2A22, aumento de receita de ató 3}A%, resultante da taxa de inflaçáo de 3,27o/o
multiplicado pelo fator de sensibilidade dos parâmetros macroeconômicos de 0,53%, resultando em 2,00%,
e a taxa de crescimento do PIB de 2,10% multiplicado pelo fator de sensibilidade dos parâmetros
macroeconômicos de 0.53%, resultou em 1 2AoÁ. ambos indicadores disponíveis no Relatório FOCUS do
3a;"rdc Ce;:t;"ai dc Sras:|, publicado em C2 de julhc dc ZD2^,.
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ANEXO lll

pRoJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

MUNICíPIO DO BONITO

EXERCíüO DE 2OT?

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

Prefeitura Municipatdo Bonito - Rua CÔnego Cavalvanti, 40 - Bonito/PE
cEP 55680-000 - 81 3737 070513737 0709 - CNPJ 10 121 515/0001-0i
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ANEXO lll- Rlscos FlscAls
DO PROJETO LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

PARA o ExERCícto ar zozz
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APRESENTAÇAO:

O presente Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do

Municipio, para2A22, foi determinado pelo § 3" do art.4'da Lei Complementar no 10'1, de 4

de maio de 2000 (l-RF), com â finalldade de regi-strar e avaliar os passivos contrngentes e

outros riscos capazes de afetar as contas públicas. bem como informar as providências a

serem tomadas pela Administração, caso os riscos se concretizem.

Lei Complementar no 101/2000
Art. 4o.
'§ 3^ A iei ,je c,iet,-izÊs o, çar-i-,eiriár-ras coiiter á Aiiexo de Riscos Fiscais onde

Serao avallados oS paSSrvoS Contrngentes e outros rlscos capazes de atetar aS

contas púb!icas. infolmando as providências a serem tomadas, caso se

concretizem.

Riscos Fiscais sáo possibilidades de ocorrências de eventos que venham a impactar

negatirramente nas eontas pi:b!!cas, eventos estes resultantes 4a rezlização das açÔes

previstas no programa de trabalho para o exercício ou decori'entes das metas de resultados,

correspondendo, assim, aos riscos provenientes das obrigaçÕes financeiras do governo.

A Resoluçáo do Conselho Federal de Contabilidade {CFC) no 1"180/09, que aprovou a

i\iBC T i9.7, que iraia eie provisôes, passivos, eontingências passivas e coniingêneias aiivas,

definiu, nos seguintes termos:

Contingência passiva é uma possível obrigação presente cuja exisiência
será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros que

não estão totalmeirte sob o conti'cle da entidade; ou é uma ob;'igação preser:te
é reconhecicia ouque surge em oecorrencla oe eventos passaoos, mas que nao

porque é improvável que a entidade tenha de liquidá-la; ou porque o valor da

obrigação não pode ser estimado com suficiente segurança.

A Reserva de Contingência, conforme estabelecido na alínea "b" do inciso lll do art.

tro ,ê l!)E naa+in^ ê^ ô^ alan-liman*a .la naeelrrne rlnlinaan{eo + nttlt"+e fianac a a'ranlne
; liÇi L^- ü--aiiid:-- -ú úa-iiüiiiisaaaíj u- íiiii,bivijS wiiaiiig-iii-- ú vuaiv- iiswe v vvvi,lvs

's:as rn pi'evisios. nos quais se inciuem as alteraçÕes e adequaçÕes orçameniárias em

:3-'3'r ;ade com o disposto no inciso lll do § 1o do art.43 da Lei Federal no 4.320, de 1964.

l:^s:a.a :a Lei Crcamentária pelo menos 1,5% (um e meio por cento) da receita

la "e-:e f - i? ae'a a 'ese'\,,a Õe contlngencla

-- Ta^.:e^- : :lss .3 s-:e'a'3:or"ercias de eventos de que trata este anexo. por meio
\

n:Êcer ratos q:e imp!iquem nos seguintes

Ei

H;.. Prefeitura Municipal do Bonito - Rua Cônego Cavalvanti, 40 - Bonito/PE

# :: 
ss6a0_000 _ B1sr7.a7ost3737 o7os_ cNpJ: 10 12151s/0001-01

T
Í a- t
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Preíeitura Municipêl do

-B"gNI"TS
1. Não atingimento das metas de anecadaçáo de receitas e aumentos de despesas

em decorrência de:

a) Ritmo de crescimento da atlvidade eeonômica do País abaixo do que está

sendo projeiacio, com refiexo no nivei cie arrecaciação cios rribuios municipais e

dos recursos resultantes de transferências constitucionais e legais feitas por

outros entes federativos;
b) Flutuações na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, que tragam

reflexos pa!"a a economia, innplicando em aumento do custo do serviço da

divida fiuros e amortizaçoes);
ci Ocorrência de índices inflacionários diferentes daqueles previstas, que venham

a prejudicar as metas fiscais consideradas nas projeções desta LDO;

d) inadimplência superior às estimativas de recebimentos dos créditos de dívida
ativa tributária, previstos nas campanhas de cobrança administrati'"'a e judicial,

consoante disposiçÕes do Código Tributário Municipal, da Lei Federal no 6.830,

oe22 de setembro de 1980 e atuaiizaçÕes;

2. Socorro à população em caso de situações emergenciais, de calamidade pública,

çpidçmias, pandemia§, nqtadamente a çqntiouidadÊ dos eÍeitqç da pandemia dq Çqvid-19 e

enchentes, em valores superiores aos estimados para p!"ogramas assistenciais, de saúde e

da defesa civil que constarão da Lei Orçamentária.

3. Desastres ambientais de grandes proporções no território do município.
r -a^---Â-^:^ J^ J--:-ã--:..J:-i-:^ -.,^:*-li- l^^-^--- -5^ --^.':-r^- +"+. t-íGc*íl=eilüa qÉ UEGi§uç§ Jutiilrriiãiô i4ui, ii'iiPiltiuE[Ii Éiii Uú§pE§Ét§ lltr(, Pr§vl§tá§ (,tl

orçadas em valor mênor do que o montante imputado.

Havendo as ocorrências citadas, serão tomadas as providências referenciadas na folha

anterior, por meio de utilização da reserva de contingência e realocação de recursos e

redução de despesas discricionárias, assim como em situaçôes emergenciais e de

calamidade haverá gestão de riscos.

Considerando riscos hipotéticos, a quantificação financeira é de difÍcil mensuraçâo,

enquadrando-se em contlngôncias passirras.

Anexa Tabela de Riscos Fiscais, modelo STN.

Prefeitura Municipai do Bonito - Rua Cônego Cavalvanti, 40 - Bonito/PE
CE P: 55680-000 - 81 3737.070513737.O7A9 - CNPJ 10 121 515/0001-01
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Prefeitura MunicipaL do

BONITO
Co}JsTÊUINDo HÔJT A CIDADÊ Do AMANHÁ

ANEXO IV

PROJETO DE LEt DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRnS

MUNICíPIO DO BONITO

EXERCíC|O DE 2021

ANEXO DE OBRAS EM EXECUçÃO, DESPESAS

DE CONSERVAçÃO DO PATRTMÔNIO

PÚBIIEO E NOVOS PROJETOS

Prefeitura Municipai do Bonito Rua Conego Cavalvanti, 40 - Bonito/pE
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APRESENTnçÃo

A Lei Coi-rrpienrerriar no i0i, cie 4 cie maio de 2000, estabeieceu no ari.45
que somente deverão ser incluídos novos projetos após ade_quadamente atendidos
0s em andamento e contempladas as despesas de conservaÇão do patrimônio
públlco. nos termos que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

^ ^-^^^-rv picseiliê aiiêxc ccntem a disci"iminação das obi"as em andamentc,
ciespesas previstas para conservação cio patrimônio e os novos projetos que serão
incluídos na lei orçamentária para 2022, para atendimento das disposições do
parágrafo únieo do referido art. 45 da LR-F

Estâo evidenciadas detalhadamente, a seguir.

| - Obras em Andamento;

ll - Despesas para Conservação do patrimônlo;

ll! À-lnrraa Drninta^rrr - t\vy\JÕ riujiriu5

Prefeiiura Municipat do Bonito - Rua cônego Cavatvanti, 40 - Bonito/pE
CEP 55680-000 - 813rc7 A705/37Sl.OlOó - CNpJ:10.121.515/0001_01

Prefeitura Municipal do

BONITO

ffi
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